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Antigo Secretario Geral
do Governo da provincia de S. Thomé e Principe
e do Governo Geral de Moçambique
o projecto de lei da nova carta
organïca de Moçambique
Promettemos no primeiro numero fazer a apre-
eiação do projecto que está pendente de discussão
parlamentar, e, conquanto nem o espaço nem o
tempo nos sobrem para um demorado trabalho sobre
o assumpto, cri estamos, fieis ao nosso programma,
para dizer mesmo tumente calamo o que nos sug-
geriu a leitura de tal diploma .
Passando os dois primeiros artigos, começamos
por não ver bem, quanto ao artigo 3 .°, a vantagem
do paragrapho que vem dar ao governo da metro-
pole, em materia legislativa, o direito que a Consti-
tuição lhe confere . Que novo direito é esse? E se a
Constituição já lh'o dá, para que lh'o volta a dar o
projecto ?
0 art . 5.° que parece uma innovação, julga-
mol-o dispensavel, como até hoje o tem sido, e
sentimos não poder acompanhar os illustres au-
ctores do projecto quando julgam que a provincia
de Moçambique tem até agora estado a esse res-
peito em situação inferior ás cameras municipaes .
Nunca-pelo menos que nos conste-na pratica
já se deu por isso . 0 que já tem saccedido é ter o
governador geral menos poderes para multar uma
infracção regulamentar do que a camera, ou com-
missão municipal, sua subordinada. Mas, voltando
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á pessoa moral, se a Provincia é parte integrante
do Estado portuguez, e se o Estado é já, pelo Co-
digo Civil, pessoa moral, que medo pode haver de
que a colonia fique, a tal respeito, inferir ás ca-
meras municipaes
Nem mesmo a face dos principios reguladores
da capacidade das pessoas Moraes vemos bem a
utilidade desta innovação .
0 art . 6 .° rotula-se cathegorico na outorga de
uma autonomia financeira ; mas o r.° não deixa de
estabelecer o travão da previa auctorização do mi-
nistro para que a parte disponível das receitas, e os
emprestimos, sejam só utilizados em obras de ini-
ciativa da colonia .
Fica, assim, sendo a metropole juiz da applica-
cão dos saldos disponíveis .
Não declara, porém, o projecto de que meios e
formulas se ha de servir o ministro quando queira
dar ou revogar a auctorização solicitada .
Por um simples telegramma ou officio ? por uma
portaria da sua Secretaria t por um decreto? ouve
o conselho de ministros? submette o caso ao par-
lamento
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Não nol-o diz o projecto, o que na pratica se
pode traduzir em hesitações e embaraços que não
deixarão de ser prejudiciaes, senão perigosos .
Projecta-se, enfim, uma quasi autonomia finan-
ceira. E bem melindroso seria, assim o cremos,
abalançarem-se no momento os poderes publicos a
dar a Moçambique uma autonomia financeira per-
feita. Não que na Provincia se não encontrem jai
nucleus de figuras intelligentes, illustradas e ho-
nestas ; ião que não haja lá muitos elementos de
ordem e ponderas ão ; 'não que a capital da colonia
não , tenha vindo de anuo para anuo r eãlizan.do me--
ihoramentos que muito nos honram e orgulham
mas porque, em vez de se adeantar, clli se tem re-
centemente retardado (parece-nos) a hora de uma
serena e adequada apreciaço dos negocios publicos
por parte de quem palles tens de interferir, nem a
propria capital estai com a sua attitude provando
(parece-nos Lambem) que possua as indispensaveis
condições para receber sem risco nem pesadello a
sua inteira autonomia financeira . Apontam-se ahí,
pelo contrario, factos successivos dos proprios dias
que estão correndo, que nos arrastam a convicção
de que ainda não chegou o momento opportuno
para tal autonomia .
Para o qué, consultem a sua consciencia go-
~rernantes e governados .
Oxalã porém outra penna mais auctorizada que
a nossa nos venha modificar o raciocinio!
0 que a Provincia quer e requer é outra auto-
nomia : a autonomia administrativa, não Lambem em
absoluto, mas que lhe permitia, com o seu conse-
lho do governo e outros corpos consultivos e reso-
lutivos, publicar todas as medidas regulamentares
que julgar adequadas ás circumstancias e necessi-
dades locaes, sem as peias do velho formalismo,
moroso, vagaroso, indeciso, tardio, por vezes des-
corçoados .
Assim, por exemplo, se a Secção de Entomologia
entender indispensavel promulgar-se com urgencia
um conjuncto de disposições para a extincção dos
anophelines numa dada região, mesmo que isso
determine uma certa despesa imprevista, o que a
Provincia quer e requer é que o governador possa
regulamentar esse assumpto em conselho do go-
verno, pondo-a com o respectivo voto, logo em
plena execução, e não, como tem succedido, que
fique pendente de que a Repartição de Fazenda
officie ou telegraphe para Lisboa com o fundamento
de que não tem verba para a dicta despesa, ou á
espera de que o governo da Metropole, se acaso a
medida cae sob a apreciação do ministro, resolva
só passados mazes, senão anuos, se a ha de ou não
sanccionar, apesar de la votada .
Se a Repartição de Agricultura precisar de ad-
quirir com urgencia uma machina agrícola, e nas
tabellas de despena houver verba para a comprar
- e, mesmo que a não haja para esse fim, quando
restem saldos d'outros capitules --, o que a Provin-
cia quer e requer é que se faça immediate acquisi-
ção da machina, e clue, adquirida, se ponha logo
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a funccionar, e não fique, como já tem acontecido,
paralysada, e a deteriorar-,se, porque a Repartição
de Fazenda objecta que, embora tenha verba para a
machina, a não tem para o pessoal que a trabalhe!
E se o Conselho do Governo, corpo consultivo e
DELIBERATIVO, votar a urgencia de um regulamento
ou portaria creando uns certos serviços julgados
indispensaveis è sem os quaes lá se preveja que
pode haver prejuízo para o immediato progresso e
boa administração da Provincia (veja-se o n.° 3.° do
art . 11 .0 da Reorganização de 23 de Maio de 1907),
o que a Provincia quer e requer é que essa medida
seja acatada como lei, tanto na colonia como na
metropole, e não que, como tem muitas vezes suc-
cedido, seja hostilizada na metropole, pelas Repar-
tições de Fazenda ou outras, ou até pela Fazenda
provincial, com o pretexto de que no orçamento
não ha verba para a execução de tal regulamento,
ou que os seus preceitos contrariam os regulamen-
tos fazendarios, etc ., etc., como se uma lei com
força de todas as leis, e para a qual a propria Fa-
zenda tem que collaborar, não possa alterar as leis
ou regulamentos anteriores, e como se ao seu im-
pei io não tenham de subordinar-se quer os fun-
ccionarios em serviço na Provincia quer mesmo os
mais graduados das repartições do ministerio das
Colonias!
Não cabe aqui descrever os inconvenientes e
incidentes que j á se teem dado com os mal entendi-
dos entre as auctoridades da metropole e as da Pro-
vincia porque a metropole, que não recebeu com
sympethia a medida votada na colonia, nem cia-
mente se resolveu a revogai-a nem abertamente
se . pronunciou a seu respeito, refugiando-se na
commoda abstenção de um procedimento imme-
diato .
E das demoras e indecisões da metropole, e das
varias e oppostas correntes de criterio na interpre-
tação das leis que se promulgam, e que por vezes
se não respeitam, ca e lã, é que tem derivado a
desorientação e o desanimo, que tudo invade e pa-
ralysa, mal este que urge atacar de frente e rapida-
mente, para accudir aos clamores, serenos ou apai-
xonados da Provincia, que, em verdade, se pode
dizer esta hoje num verdadeiro cahos de legislação
e de competencias .
Ainda bem que a orientação parece ser aqui
hoje muito outra, só tendo as colonias que quei-
xar-se de si mesmas, se não quinarem ou não po-
derem aproveitar-se do ambito de descentralização
que fór ou vier a ser ampliado pelos poderes pu-
blicos .
Ao abrigo da lei que esta em vigor organizou já
a Provincia o seu orçamento e em devido tempo o
submetteu approvação do governo da metropole .
E cumpriu por seuu lado o governo da metropole, a
esse respeito, a lei em vigor? Não. Illudiu-a .
Fez mais : esfarrapou-a com artigos intrometti-
dos em diplomas que poderemos apodar de incon-
stitucionaes . Fóra da lei, fóra de termo e fóra das
conveniencias . Porque até esses illegaes expe-
dientes foram a seguir desprezados pelos que na
Provincia contra elles se revoltaram, e pelas pro-
prias auctoridades da metropole após a queda dos
que os empregaram .
Urge, muito urge pois, que se ultime a discus-
são do projecto e que se assente de uma vez para
sempre em qual a lei duo fica definitivamente re-
gulando os serviços administrativos d'aquella pro-
vincia .
Quanto a elaboração do orçamento não vemos
bem como e porque é que se hão de nelle inscrever
as receitas e despenas a cargo de commissões admi-
nistrativas e «outros corpos analagos corn
capaci-
dade
para cobrar receitas proprias e regular a sua
applicação .
Que commissões, que corpos são esses?
Então querem inserir no orçamento da colonia
os cias Gamaras municipaes, reguladas pelo Codigo
Administrativo, ou mesmo das commissões mu-
nicipaes que se regem pelas mesmas formulas
d'aquellas
Sera para guiar ou executar essa manobra que
nos apparece no projecto um legar novo com o
pomposo nome de Inspector Superior de Fazenda
Estamos realmente a ver a barafunda que vae
ser a organização do tal orçamento da colonia com
os orçamentos das taes commissões e dos teor cor-
pos increados . . .
Tambero não comprehendemos muito bem como
é que com justiça pertença apenas ao orçamento
da metropole (art . 9 .° e alineas), e não tambem ao
da Provincia, o custeio dos serviços de telegraphia
entre a metropole e a colonia ; salvo se de futuro só
houver telegrammas da metropole para a colonia e
não de la para cá .
E o que tem a iniciativa da organização das
missões de delimitação, para servir de criterio ao
encargo do respectivo custeio? Por ventura tem
applicação diversa a despesa quando quem ordena
a _delimitnção é o ministro ou quando a ordena o
governador?
De justiça é o preceito da alïnea e) do n .° 1 .© do
citado art . 9.° que vem acabar com o absurdo en-
cargo, que até agora lhe teem imposto, de susten-
tar os degredados de cá ou da costa occidental .
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E bom fôra que ora se pensasse em tornar ateis
a Provincia esses deposites penaos ou disciplinares,
que até hoje mais teem servido para a cultura do
ocio que para um methodico e effectivo proveito dos
territorios .
Se o trabalho é em Africa um preceito dos mais
salutares contra as nocivas influencias climatericas
e mesologicas, porque não hão de ser os degreda-
dos incumbidos de rasgar de boas estradas as in-
transitaveis vastidões do sertão ?
Nós que tanto invocamos as colonias nossas vi-
zinhas como modelos de administração, porque é
que não as imitamos nesse ponto, fazendo, como
ellas fazem, trabalhar umas tantas horas por dia os
degredados brancos na reparação das ruas e estra-
das, na construcção de muralhas, em todas as obras
de utilidade publica
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Ah ! mas o coração portuguez ! . . .
Governador da Provincia . - Vejamos por quem o
projecto quer que seja governada a Provincia :
«Por um individuo da classe civil ou militar de
merito ja revelado no desempenho de funcções
administrativas ou no estudo de assumptos colo-
niaes . (Art . 11.0)»
Aqui está um preceito rasgadamente liberal que
pode um dia pôr Moçambique nas mãos d'um elei-
çoeiro de largo tirocínio em alcavalas politices . Já
vimos em menor esphera, mas a sombra de egual
liberalismo, ser em Moçambique nomeado um bar-
beiro para' administrador de circumscripção, legar
que requer em quem o desempenha especial conhe-
cimento da política indígena e de preceitos de lei e
até das funcções de julgar, mesmo europeus
0 segundo requisito para governar, que não é
cumulativo, mas disjunctivo - ter revelado merito
no estudo dos assumptos coloniaes -- tambem não
garante em absoluto o acerto na escolha . E' mesmo
discutível se os que se dedicam t theoria dos as-
sumptos coloniaes poderão dar na pratica em bons
governadóres, transportando-os bruscamente do
remanso do seu gabinete para o labutar absorvente
dos negocios e complexas responsabilidades que
representa o alto cargo de governador de Moçam-
bique. Ainda se os dois requisitos fossem cumu-
lativos . . .
Mas não. Preferimos, portanto, a lei que está
em vigor, sob este ponto muito mais prudente e
previdente, embora, e ainda assim, sob o seu pro-
prio regimen, nos diga o sr . Ernesto J . de Vilhena
que «o governador do Ultramar, entre nós, é um
in-
dividuo que o governo central nomeia a seu talante
e muito frequentemente sem olhar á capacidade in-
tellectual, á apparencia physica, ou aos serviços an-
teriores, um favorito do momento que vae durante
dois annos aprender a administração IN ANIMA VILI
e que wn governo subsequente destitue para o sub-
stituir pelo respectivo protegido (1) .
Competencia do Governador . -- 0 projecto parece
querer, de facto, dar ao governador da Provincia
maiores attribuições e competencia que até hoje
.
Pelo menos quanto a honras dá-lhe nomeadamente
as do ministro das colonias, as do da guerra e as do
da marinha, esquecendo-se, talvez, de accrescentar
as do da justiça, visto, por força do mesmo artigo
(o 14.0), ter tambero o governador precedencia so-
bre os bispos e presidentes da Relação . Melhor fôra,
para evitar dificuldades ou não fazer essa minu-
ciosa enunciação, (a Reorganização em vigôr ado-
pta uma formula generica que, na pratica, lhe equi-
vale) ou definir claramente o assumpto . Tanto mais
que, pela Ordenança em vigôr, as salvas ao minis-
tro da guerra, em campo de revista ou por motivo
de visita official, e as guardas de honra, não são as
mesmas para os ministros, e para os governadores
quando vão assumir o seu governo .
Quanto a dizer-se (n .° IO do art . 16.0) que ao go-
vernador geral compete exercer as attribuições que
competem na metropole aos ministros de Estado,
parece-nos isso um circulo vicioso sobretudo na
confusão de leis, portarias e ordens e attribuições
como a que até ao presente se tem estabelecido, nos
varios serviços da Provincia, e nas relações da co-
lonia com a metropole . E, em verdade, por que di-
ploma, por que preceitos ha de guiar-se
o governa-
dor geral para nos casos occorrentes perceber clue
resolve como ministro ou que despacha como sim-
,
iles governador? Ou quem lh'o indica
Esperamos que da discussão do projecto saia o
esclarecimento e precisa definição d'estes pontos
obscuros .
Outra disposição que, tal como está redigida, fica
desde
jet condemnada a ser letra morta, é a parte
final do § unico do art . 13.°, que nem de leve in-
dica como se effectivam as responsabilidades civis
e criminaes do governador geral .
Art. 16 .E Qual a formula, na practica, para o go-
vernador discriminar as attribuições que na metro-
pole competem aos ministros de Estado, e as que
estão especialmente exceptuadas noutros diplomas
(n.° 1 . 0) .
O § unico do n.° 5.° parece coludir com a dou-
trin q do § unico do art. 28 .E Evitar--se-ia o colli-
são accrescentando, por exemplo, as palavras «ex-
cepto em Lourenço Marques)) a seguir ao sujeito
da proposição- os governadores de districto .
(1) Questües Coioniaes, II,
pab . 307 .
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No art. 18 .E especializam-se casos de expulsão
de individuos para fóra da Provincia . Facil é re-
gular o assumpto quando elles tenham de ser pos-
tos na fronteira, mas quando, como ja tem aconte-
cido, elles hajam de ser desterrados para paizes do
nosso separados pelo mar, o caso é mais difficil
por falta de verba designada a esse 6m . Prevejam-
no no regulamento que o artigo ordena se elabore .
0 art . 19.° traz-nos um novo corpo de consulta
e deliberação a que chama o Conselho Executivo .
Não achamos necesaria esta modificação ao regi-
men vigente .
Mais um conselho, menos um conselho, em hy-
pothese é indiferente, desde que religiosamente se
cumpra a leia Mas como o governador geral se não
pode bipartir para simultaneamente tomar a presi-
dencia do conselho executivo, para o qual agora se
passam attribuições do actual -conselho do governo,
que mais faz que o governador resolva ouvido um
ou outro conselho, podendo as funcções agora divi-
didas ser só desempenhadas por um d'elles ?
No começo da applicação da reorganização de 23
de Maio de 1907 pensou-se em formar como que
esse conselho executivo, despachando o governador
todos os assumptos com os chefes de serviço pro-
vincial todos reunidos .
Mas bem depressa se reconheceu que tal pratica
era prejudicial, pois vinham os chefes, que já não
teem pouco que despachar com o governador, a per-
der tempo com o despacho do expediente uns dos
outros .
E' por isso que não sympathizamos com esta al-
teração ao existente, embora reconheçamos que a
questão estai só em definir-se claramente a formula
de se administrar a Provincia, até uns certos limi-
tes, por si mesma, respeitando-se em absoluto a
lei, seja qual ella fôr .
E cã temos o anachronico preceito de fazenda,
de que o governador não pode em caso algum ap-
plicar verbas de material a despenas com pessoal
(n.° 2.0) ! Por mais que cogitemos, não somos capa-
zes de comprehender esta velha teimosia do fisco .
Vão lá ver no ultramar quantas machinas ou appa-
relhos agricolas se teem deteriorado, senão inutili-
zado, só porque, embora sóbre o dinheiro para a
sua acquisição mas não haja, ou esteja exgotada a
verba para um machinista ou outro operario que a
faça trabalhar, é pelos funccionarios de fazenda in-
vocada solemnemente para a hypothese aquella in-
tangível passagem do alcorão financeiro!
Em relação ao artigo 22.E achamos que em caso
nenhum deve ser permittido ao governador geral,
nem mesmo com o voto de urgencia do conselho,
alterar o regimen pautai, o regimen de concessões
de terras e o regimen
de concessões mineiras . Por-
que julgamos ser tão grave a alteração
d'esses re-
gimens como os dos outros numeres do mesmo ar-
tigo
. Havendo, como ha, nas leis reguladoras das
pautas, das concessões de terrenos e de minas, al-
çada e competencia privativa do governo da me-
tropole, como ha de estar a Provincia a fazer la
alterações, se ate ellas podem lesar direitos adqui-
ridos por quem a tal respeito tratou com o governo
da metropole !
Essas alterações podem ser de tanta responsa-
bilidade, e carecem, por conseguinte, de tanta pon-
deração, que bem pode a Provincia esperar que as
suas propostas para serem alteradas aquellas leis
cheguem ao conhecimento do governo da metropole .
Nunca em hypothese alguma, que nos queiram fi-
gorar, pode nesses assumptos invocar-se com ra-
zão . o voto de urgencia para o effeito de a medida fi-
car logo em plena execução .
Em questões de propriedade mineira e de terre-
nos não cabe o provisorio .
Mas não somos nós dos mais competentes para
aconselhar. Fazemos a nossa livre critica ; resolva
quem tem competencia para resolver .
Salutar, de salutar effeito e o principio consi-
gnado no § unico do citado art . 22.x, importante in-
novação do projecto, que bem gratamente deve ser
recebida na Provincia . Apoiamol-o calorosamente,
como verdadeiro principio que e de bem compre-
hendida descentralização .
Inspector Superior de Fazenda . (Cap . IV). -- Aqui
esta um capitulo, verdadeira novidade em tudo o
que até agora se tem legislado a tal respeito para
as colonias .
Tinhamos ja a Repartição Superior de Fazenda
com as largas attribuições que lhe dá o nunca in-
teira e uniformemente cumprido, nas provincias e
na metropole, Regulamento Geral da Administração
de Fazenda de 3 de Outubro de 1901 .
Tinhamos já o inspector de fazenda, chefe de
serviço provincial, que com os demais chefes des-
pachava com o governador, discutia no Conselho do
Gevorno e participava para a metropole, por si ou
pelo governador, as medidas adoptadas na Provin-
cia que entendesse se desviavam das formulas ou
preceitos da fazenda .
Foi já depois d'isso creado um legar novo, de
Inspector de Fazenda, Adjunto do Inspector de
Fazenda Provincial . (Decreto de 23 de Janeiro de
1911) .
Mas parece que isso não basta ! 0 serviço de
Fazenda, salvo o respeito devido aos seus dignos
funccionarios, vem crescendo e enrolando-se, cres-
cendo e enrolando-se de epoca em epoca como uma
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poderosa bola de neve, que se não prevé ate onde
pode precipitar-se !
Vem agora um novo cargo, o Inspector Supe-
rior de Fazenda, só para dar parecer em todos os
assumptos em que for consultado pelo governador
geral, para superintender em todos os serviços de
fazenda, para PREPARAR o orçamento da colonia,
para collocar os inspectores e mais pessoal de fa-
zenda, e para RESOLVER SOB SUA RESPONSABILIDADE,
landó immediato conhecimento ao ministro das
colonias,
TODAS AS DUVIDAS sobre o serviço do
visto em documentos de despena das repartições
de fazenda DISTRICTAES !
E para esses serviços que já eram executados
pelo inspector de fazenda, para a tal PREPARAÇÃO
do orçamento, que relativamente aos districtos É
ELABORADO PELOS RESPECTIVOS GOVERNADORES (Art .
104 . 0 n .° 6.0 do projecto) e para a resolução das
duvidas do visto em documentos de procedencia
districtal, cria-se agora um legar novo, o INSPECTOR
SUPERIOR DE FAZENDA, com absoluta independencia,
no exercício das suas funcções !!
Dizem os illustres e illustrados redactores do
projecto que esta alteração no serviços de fazenda
é para que elles correspondam mais pratica e efficaz-
mente ao importante fim a que visam . Deixa-nos
essa affirmação bem apprehensivos quanto ao pre-
stigio e auctoridade do governador doe ha de presi-
dir aos destinos da Provincia .
Tambero nos dizem que a acção do Inspector
Superior de Fazenda vae carresponder approxima-
damente a que nas colonias inglezas da coroa exerce
o Auditor .
Corresponderá . . .
Mas se ao Inspector Superior de Fazenda in-
cubem apenas as funcções taxativamente marca-
das no projecto, para que a creação desse novo
legar, com a p~etensa equiparação ao Auditor in-
glez ? Serão tão poucas nas colonias inglezas as
attribuições d'este ! Ou o Inspector Superior de
Fazenda tambero pode resolver sob sua responsabi-
lidade (E COMI ABSOLUTA INDEPENDENCIA) o serviço do
visto em documentos de despena provincial? . . .
Estamos a ver, oxalá nos enganemos ! o que vae
ser na pratica, e no meio portuguez, a ABSOLUTA
INDEPÉNDNNCIA do Inspector Superior de Fazenda,
com a sua correspondencia para o Ministerio das
Colonias e com a sua faculdade de collocar inspe-
ctores e distribuir todo o pessoal de fazenda . . .
Nunca concordamos com a coexistencia, em
Lourenço Marques, de um governador grande e
um governador pequeno, o geral e o districtal .
Menos concordamos agora com a innovação de
um Inspector Superior de Fazenda, com absoluta
independencia no exercido das suas funcções, ao
lado de um governador QUE GOSA DAS HONRAS CON-
FERIDAS AOS MINISTROS, que G AGENTE e REPRESEN-
TANTE
do governo da metropole e uue EXERCE AS
ATTRIBUIÇOES QUE COMPETEM na metropole aos mi-
nistros de Estado .
Independencia só allí admittimos uma : a do po-
der judicial que pela Constituição tambero é inde-
pendente na metropole .
Era isto talvez o que diriam ao Conselho Colo-
nial, se lá tivessem voz, os representantes d'outros
serviços importantes da Provincia, como os das
obras publicas, portos e caminhos de ferro, como
os das pautas e mais materia fiscal e technica
aduaneira, como os de uma séria e rigorosa política
indígena. Porque não apparecem, pois, nesse de-
clive de creação de legares superiores, mais um
inspector superior de obras publicas, um director
superior do circulo aduaneiro, um secretario supe-
rior dos negocios indígenas, tambera, aquiparaveis,
nas nossas relações com as colonias extrangeiras,
á alta graduação dos que lá exercem as funcções
d'esses cargos?
No será suíficiente, para a fiscalização dos
actos do governador geral, o fiscal nato da lei, e
DA FAZENDA o procurador da Republica ? 0 con-
selho do governo, pela livre discussão dos assum-
ptos e negocioss e o proprio governo da metropole
cujas ORDENS E INSTRUCÇÕES ELLE TEM QUE OBSER-
VAR (n .°' 3.° do art . 1.6 .0) ?
Se se não tem confiança no mutuo respeito pela
lei, para não dizer nas qualidades da suprema
auctoridade da Provincia, então tambero não ha IN-
DEPENDENCIA
DE INSPECÇÃO SUPERIOR nenhuma que
detenha desvarios temidos ou exorbitancias perigo-
sas ! Fala por nós a Historia Colonial Antiga e a
Contemporánea .
Mas talvez laboremos em erro . E o projecto re-
gula para o futuro . . .
Passemos adeante e concluamos, visto havermos
vindo mais longe que o esperado .
0 art . 33.° não inclue, por lapso, o director do
circulo aduaneiro no numero dos chefes de servi-
ço, o que vem remediado no capitulo XII. Enten-
demos que Lambem deve incluir o inspector de
fazenda ou denominação equivalente, como na re-
organização de 23 de Maio de 1_907 .
Art. 63 .E A introduzir-se agora no Conselho do
governo o presidente da Relação, não vemos razão
de peto por que se não colloquem lé os outros juí-
zes effectives do mesmo tribunal, como alias ja se
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regulava nas organizações anteriores da provin-
cias ultramarinas.
Pondo de parte outras considerações a que a
leitura dos restantes preceitos do projecto daria
legar, e com os quaes em geral concordamos,
lembraremos finalmente apenas a conveniencia de
definir que especie de responsabilidade pretende
impor o art . 64.E aos vogaes do Conselho do gover-
no --- que devem ter absoluta liberdade de opinião
nas discussões •- e a fixar um prazo certo para
a elaboração e discussão do Codigo Adminitrativo
da Provincia . Aliás, fica-se, quanto ao primeiro
ponto, sem saber o alcance do preceito, e relativa-
mente ao segundo, apenas com mais um diploma
unicamente destinado a engrossar e encarecer a ja
grossa e bem pezada collecção das nossas leis .
Relativamente a materia do capitulo XVI appa-
rece-nos como membro do Conselho de Provincia
um AUDITOR DE FAZENDA . Seja-nos licito perguntar :
o este mais um legar novo no quadro da Fazenda
provincial? é um dos dois actuaes inspectores de
fazenda? Ou será o tal INSPECTOR SUPERIOR DE FA-
ZENDA?
Se é este, como conciliar a independencia das
suas funcções com a comparticipação permanente
das discussões do Conselho de Provincia, ao lado
de um chefe de qualquer outro serviço provincial ?
Quanto ao art . 88.E consta-nos terem-se dado
recentemente factos que não só aconselhamm a alte-
ração da actual constituição do Conselho de Pro-
vincia, como tribunal aduaneiro, senão ainda a
instituição de uma terceira instancia para revista
das decisões da segunda .
E' assumpto para ser novamente ponderado pe-
las estações superiores porque as questões de con-
tencioso fiscal e contencioso technico exigem espe-
cial proficiencia tanto por parte de quem applica e
executa as leis e regulamentos aduaneiros como
por parte d'aquelles a quem de direito incumbe a
delicada funcção de julgamento .
Alem de que nas questões d'esta natureza andam
muito em jogo os altos interesses da fazenda pu-
blica .
Meticulosa, séria, e bem ponderada deve ser,
pois, a discussão, no Parlamento, do projecto que
lhe esta submettido com o PARECER n.9 24, da
commissão de Colonias, subscripto pelos deputa-
dos, Antonio da Silva Gouveia, Amilcar da Silva
Ramada Curto, Prazeres da Costa, Fernando da
Cunha Macedo e Antonio Augusto Pereira Cabral
(relator) .
Da importancia do assumpto e da responsabi-
lidado que impenderá a quem o tenha de resolver
definitivamentõ, deu já alarme o Conselho Colonial
que estudou attentamente esta nova formula de
administração da provincia de Moçambique, a que
chama uma sincera tentativa de dotar aquella co-
lonia com uma reorganização adequada is condi-
ções do seu actual estado de progresso .
E porventura no curto espaço já decorrido, de-
pois da elaboração d'essa nova formula, não se te-
rão declarado especiaes circumstancias que acon-
selhem mais alguma remodelação
2
Bem diz o Conselho Colonial, com uma verdade
e uma solemnidade que muito importa registar
((As leis são boas ou mccs não só pelas suas quali-
dades
de adaptação ao meio social, mas tambero pela
maneira como são postas ene e cecução, e no caso
particular de que se tracta o ponderado exercício
da acção tutelar do governo da metropole, a com-
petencia e o criterio do governador geral e o bom
senso e illustração dos conselhos de que elle é assis-
tido constituirão as melhores garantias de que pode
cercar-se a administração da colonia na applicacão
da lei que o presente projecto pretende criar.»
Numa palavra e, para concluir : nesse ponderado
exercício da tutela da metropole, na competencia e
REVISTA COLONIAL
criterio do governador geral e no bom senso e
illustração dos conselhos da Provincia reside --
dentro da lei - precipua e essencialmente a boa
administração coloniál .
Faça-se a lei, mas cumpra-se a lei 1 Lá e cá .
No numero de Janeiro, a peg . 18, primeira co-
lumna, linha 42 onde se diz ((Sir E . Grey has har-
dly the fundamental» etc ., deve ler-se : «Sir E .
Grey has hardly grasped the fundamental» etc .
A pag. 31 lin . 18 leia-se Dr . Amorico Herculano
de Azevedo Campos .
A. Lisboa de Lima .
A. Ferreira de Serpa .
C. Marianno de Carvalho .
grata
o porto e ponte de Bissau (Guiné) - Desembarque do Governador da Provincia
Collaboradores do presente numero
J. F S .
J. Vicente Lopes .
Manoel Montalvão .
Co1cs~.ïsaçác
«La época es de programas de principios, de idea-
les, de gobierno, de educacion de
la massa social,
para hacerla apta ao progreso y á la
labor dignitï-
cante, y esas son las
crinas que deben esgrimir los
ciudadanos como elemento de acción republicana.»
NecesUainos recuperar el tempo Perdido. Trabajemos
la terra, utilicemos sus prodigiosos produtos,
cru-
cemos ia Republica de rieles, de caminos, de puentes,
de escuelas ; hagamos propaganda de
nuestras rique-
zas inexplotadás; entreguemos á la navegacion todos
los rios interiores ;
ATRAIGAMOS EL BRACO flERCULEO





bravos que pelean como héroes en
las cuchillas, que seránn más
héroes en las luchas lier-
mosas del trabajo agrícola y ganadero, en el fomento de
las industrias rurales, porque ali
llevarán su concurso
al engrandecimento de la patria y fundarán hogares
felices, haciendo irradiar sobre sus
familias el bien




Uruguay, por Carlos M . Maeso .l
Sendo indiscutível que os governos não 1 :)odeln
continuar despresando os interesses colonices, como
tem sido norma, com raras excepções, seguida ;
que a corrente emigratoria não deve manter-se na
mesma direcção e que se torna imprescindível re-
cuperar o tempo perdido, como conclusão logica de-
riva logo imperativamente a urgencia da revisão e
reforma das leis, conforme as necessidades das co-
lonias a que forem destinadas .
Não suppômos que possa haver más vontades,
arremetidas ou resistencias passivas, que venham
contrariar esse plano salutar. Quem o seguisse de-
veria ser apoiado por todos, cumpriria uma grande
missão, seguiria um grande ideal . . .
Mas mesmo que assim não fôsse e tivesse de
cahir vencido, esfacelado . . . lapidado ! Nessa hora
poderia exclamar que s6 o bem da Patria, o pro-
gresso dos seus emprehendimentos e a integridade
dos seus territorios procurara obter, tentando pre-
caver-se contra os desastres que porventura, no
tumultuar das ambições estranhas, possam vir a
succeder . . .,
Ainda não é tarde, dissé-mo-lo no artigo an-
terior, para se entrar em vida nova, obstando-se
ao agravamento dos erros do passado e do presen-
te, cuidando-se mais da política de interesses dos
cidadãos, do que dos politicos, mais ou menos com-
petentes, mas sempre mais ou menos parecidos na
pratica de idénticas manobras .
Em materia de emigração os factos apresenta-
dos são esmagadores . Não é de suppôr que os go-
vernos, sejam elles quaes forem, permaneçam indi-
ferentes, em atitude budhica . Não ; não é admissível
que tal venha a acontecer
Ha em Moçambique e Angola, sem falar noutras
possessões ultramarinas, vastos territorios, zonas
proprias para a colonisação, excellentes para o es-
tabelecimento da raça branca, para fixação e ex-
pansão dos colonos portuguezes, na cultura inten-
siva e extensiva de grande numero de géneros
necessaries á metropole, e que esta ainda paga a
peso de ouro .  Existe em Angola principalmente,
campo admiravel, fértil, mais que sufficiente para
o emprego dos milhares de braços d'esses emigran-
tes, que, anuo a anho, nos fogem para as Americas,
como se a terra portugueza lhes fosse madrasta
quisilenta, cruel, espoliadôra .
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Não, os governos não podem manter-se inertes .
em calma verdadeiramente incomprehensivel ! O
receio, a lembrança de desastres passados, o des-
animo, ou o temor do fracasso em novas tentivas
de colonisação não são argumentos que se possam
ainda invocar . Ante o exodo das populações e o
despovoamento quasi completo de regiões inteiras
para terras estranhas, sem a menor vantagem para
o paiz, não ha pessimismos que prevaleçam, nem
obstaculos que surtam effeito .
Os estadistas, os homens de talento, de inicia-
tiva e de acção manifestam-se, quasi semç re, no
momento proprio, em que o seu concurso e o seu
saber são necessarios . Que assim succeda é o que
sincera e ardentemente desejamos .
Mais de cem mil individuos sahiram em 1912
das suas casas, das suas terras, a maior parte d'el-
les sem o menor pesar, para fóra do paiz, com des-
tino ás Americas. E a maior parte d'elles não vol-
tará a Portugal . . .
E' desolador, é triste, profundamente triste, que
esse va beneficiar terras, onde por signal se falla
a mesma lingua e que nossas já foram, em detri-
mento do paiz. E' lamentavel que essa formidavel
energia se perca quasi totalmente, por culpa ex-
clusiva das forças que deveriam ser dirigentes e
que mais não querem ser, ao que parece, do que
machinas de fazer leis . . . mais ou menos origi-
ginaes. Confrange a alma ver que, hora a hora, se
vão tornando desertas regiões e regiões, sela que
qualquer vantagem compensadora advenha para o
Estado, na acepção que essa palavra deve ter real-
mente.
A todo o momento continuamos verificando e re-
gistando que VAPORES ESTRANGEIROS seguem na sua
tarefa productiva de transportar portuguezes para
o Brasil, a tanto por emigrante, segundo se affirma,
á semelhança do que succede com o engajamento
de pretos que de Moçambique vão para as minas
do Transvaal .
0 governo brazileiro não descansa, a propaganda
naa afrouxa . Ha muitos armes que se fazem con-
tractos com engajadores para atrahir colonos, sem
menor segredo ou reserva . Entre outros pode-se
citar o realisado em 1893 para o Estado do Espirito
Santo com Domenico Giffone ; no mesmo anuo (24
de Julho de 1893) foi contractado com a Companhia
de navegação «Chargeurs Réunis» o fornecimento
para o mesmo Estado de 2 :000 COLONOS PoRTUGUE-
ZES e do oeste de Hespanha . Apesar de o contracto
ter sido rescindido oito ou nove mezes depois, ainda
assim o numero de emigrantes portuguezes chegou
quasi a mil, (972 exactamente) incluindo nesse nu-
mero 33 que foram regeitados .
Certamente, outros, de igual ou maior contin-
gente, tiveram seguimento, pois o accrescimo emi-
gratorio tem sido espantoso ; alem d'isso, commis-
sarios de propaganda no estrangeiro são mantidos
por conta dos Estados, para fomentação da propa-
ganda, cada irez mais persistente, cada vez mais
bem orientada . Elles vão progredindo á nossa custa,
e as companhias de navegação estrangeiras tam-
bero .
Outro contracto que merece referencia realisou-
se em 1.888 no Estado do Rio de Janeiro . Este teve
por fim a colonisação da região de Itatiaya pelo
aproveitamento das fazendas « Itatiaya», «Taqua-
ral», «invernada», Cruz», ((Rio Preto» e «Agru-
ruoca» .
0 governo obrigou-se a construir estradas de
rodagem, ligando as sédes dos nucleos as mais
proximas estações da via ferrea, a introduzir os
immigrantes e abonar aos proprietários, exclusiva-
mente para construcção de casas, derrubada, fer-
ramentas e alimentação dos colonos, a quantia de
60 contos, entregues em prestações a vista do nu-
mero de familias colocadas. O criterio, como se vê,
é sensato, e no caso de insuccesso da tentativa o
prejuízo era quasi insignificante para o Estado .
Por seu lado o contractante acceitou as seguin-
tes clausulas
1 .a) Medição de 400 lotes para 400 familias .
2.a) Preso: dois anuos .
3 .a) Preço de cada lote : 20 mil réis por hectare
para as primeiras familias ; 25 mil réis por hectare
para as restantes .
4 .a) Pagamento : em 5 prestações annuaes sem
juros, ou a vista .
a) Fornecimento de alimentação a cada familia
ata a primeira colheita .
5 .a) Auxilios para construcção de casas : 200
mil réis .
6.a) Area reservada : 200 hectares para a séle,
construindo-se ahí todos os edificios para os W fe-
rentes serviços .
0 contracto celebrado em 14 de Dezembro de
1888 deu logo bons resultados . Movimento inicial :
7 Abril 1889	10 familias
11 Abril 1889 11
	
»
Um pouco mais tarde . 16 »
Total	37 » com 185 pessoas
Nesse anuo ja as vantagens obtidas pelos colo-
nos foram satisfactorias . No lote n.° 3 composto de
marido, mulher e 4 filhos, de Maio de 1889 a Ja-
neiro de 1890, em oito metes apenas, o lucro liquido
obtido attingiu perto de 250 mil réis. Não era a for-
tuna ainda, mas sim factor ja de bem estar, reserva
para começo de grande valor, principalmente sob -o
ponto de vista moral. Sem duvida no seu paiz ja-
mais alcançariam resultado semelhante . . .
Ao mesmo tempo com o progresso dos traba-
lhos, coroadas d'exito as primeiras tentativas, os
inspectores de colonisação nem um momento deixa-
ram de pedir melhorias e mais vantagens, propondo
alvitres (vidé relatorio do Sr . H. H. Corrêa da Cos-
ta, inspector do Estado eo Espirito Santo) dignos
da maior ponderação, julgando indispensável :
1 .o Melhorar as condições de transportes e faci-
litar a exportação de productos agricoles, estabele-
cendo fretes economrcos nas estradas de ferro e
companhias de navegação .
2.° Estabelecer o trafego mutuo para modificar
o mecanismo commercial .
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3.0 Fixidez de impostos e impostos rasoaveis por
parte do Estado .
4 . 0 Creação d'um banco agrícola, com succursaes
nas principaes localidades, core o tiro de facilitar as
transacções commerciaes .
5 .0 Estudo le cooperativas agrícolas, que, auxi-
liadas pelos bancos, evitem os intermediarios espe-
culadores, e façam a venda directa nos mercados
externos e internos .
Parece-nos ter dito o sufficiente para esclareci-
mento cabal do assumpto e justificação do que affir-
mamos . Besta agora tentar o delineamento de algu-
mas das bases iñiciaes para colonisação em Angola
(.Benguella), sob a forma de contracto especial entre
o Estado e particulares .
III
Bases Iara a
colonisaç[o de Beugnella (1)
A legislação actual de concessão de terrenos em
Angola tem de experimentar varias alterações e
modificações, dando-se a alguns dos seus artigos
latitude de interpretação sufñciente para poder ser
Colonia
Erechim - Casa construida na séde por colono
applicada. Mais radical e leais pratico seria pol-a de
parte para o caso em questão, applicando-se o ente-
rio seguido pelo Brasil no contracto de 1888 .
Ninguem yac tentar trabalhos, começando por
áreas inferiores a 1 :000 hectares. E como até 10:000
a competencia de concessões pertence ao governo
de Angola, o requerente não estará disposto a sujei-
tar-se á lei vigente, na contingencia de os terrenos
escolhidos irem parar ás mãos de outrem ou de
obterem tal preço na praça realisada em Angola
que o colloquem desde logo em embaraços . Portanto
para evitar delongas piel udiciaes e transtornos, de-
vera ficar assente que, para o fim indicado (coloni-
sação), serão feitas tambero pela metropole até ao li-
mite de 10:000 hectares . Mas mesmo que se não
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queira saltar por cima do Regulamento, suppomos
ser viav~l a formula que vamos apresentar, na bas-
primeira :
Base 1 .a
Concessão inicial de 10:500 hectares, a dividir
pelo mínimo de 70 familias .
1 .°
ANNO : 10:500 hectares ---10 :000 hectares pa-
gos ; 500 gratuitos . D esta area tomará o concessio-
iiario posse apenes de 1 :100 hectares; 9:400 hectares
ficarão em suspenso .
Atucleo inicial : 10 familias .
Pagamento : 50:000 réis ou 5 réis por hectare,
embora em seu poder, o concesionario, tenha s6-
mente 1 :100 hectares, dos quaes 100 concedidos gra-
tuitamente para logradouro commum e séle do nucleo .
2 . 0 ANNO. Mesmas condições, salvo o preço que
sera 100$000 (10 réis por hectare) .
3.° ANNO, idem . Preço : 150$000 réis (15 réis por
hectare) .
4.°
ANHO, idem . Preço : 200$000 réis (20 réis por
hectare) .
E' evidente que, se logo no começo a prosperi-
dade da colonia exigir augmento da concessão, as
condições para os successivos lotes seriio identicas
até ao quarto anuo ; d'api por deante cada hectare pa-
gara de foro ou renda 20 réis conforme o n.° 2.° do
art. 73.E do Regulamento de Angola .
Não nos parece que se possam levantar objecções
contra esta hypothese tanto mais que o art . 53.° do
Regulamento estabelece o principio de se poder fa-
zer mais de uma concessão ao mesmo requerente .
Dividir-se-eio pois, como ficou exposto, os 10 :500
hectares em 10 lotes de 1 :000 hectares, ficando os
500 restantes, concedidos gratuitamente e por par-
cellas, para logradouro commuan e séde do nucleo .
A' medida que o numero de familias fôr augmen-
tando, serão feitos os necesarios aforamentos ou
arrendamentos.
Dentro do art. 71 .E fica tambero a hypothese sug-
gerida, substituindo governador geral por governo
ela metropole .
Quanto a o preço do aforamento ou arrendamento
ser inferior a 20 réis por hectare nos traz primei-
ros anuos, não ha motivo para espantos. 0 unico
do n.° 2. do aft . 73. resolve o caso . . , e da-lhe
plena absolvição .
A remissão do fôro ou compra do lote podara
ser feita depois de determinada area cultivada ou
em exploração, tomando-se a media dos fôros ou
rendas pagas até a data da remissão e multiplican-
do-a por 10 em vez de 20, marcando-se, se o Es-
tado assim o entender, a area maxima e a impor-
tancia minima da remissão ou compra .
Base 2 .a
0 concesionario poderá endossar, nos termos
que se combinarem de commum accordo, os lotes
as diferentes familias ficando desligado do paga-
mento correspondente a 10 por cento, por cada lote,
de fôro ou renda total .
Os lotes ficarão, por esta forma, pertencendo as
familias as quaes forem endossados, e a cargo d'es=
tas os encargos .
Base 3 .a
As familias dos differentes lotes, ou mesmo de
todos, poder-se-eio associar para trabalhar em
commum, num lote ou em mais de um . Os lucros
ou prejuízos serão depois repartidos como se esti-
pular .
Base 4.8
Cultivada metade de area (500 hactares) desti-
nada ao nucleo inicial, renovar-se-a o contracto
com o governo, por simples troca de o ffzcios e em
graso não superior a tres meses, nestas mesmas ba-
ses, formando-se novo ou novos nucleos, cada um
de 10 familias e da mesma area (1 :000 hectares) .
Base 5 .a
Os colonos poderão : firmar contractos de parce-
ria com o concesionario ; adoptar regime isolado,
ou entrar no regime communal .
Base 6 .a
0 logradouro commum e sëde será no seu inicio
de 100 hectares .
Base 7 .a
Durante 10 anuos sera a colonia isenta de im-
postos directos
Base 8 .8
As dividas contrahidas pelos colonos poderão ser
pagas em generes .
Base 9 .a
O concesionario não poderei utilizar para seu
uso mais de 3 decimos dos terrenos concedidos . A
restante area terei de ser dividida pelas familias dos
colonos em lotes de 30 a 100 hectares (maximos) a
cada familia de 3 a 7 pessoas . A area do logradouro
commum e séde não será divisível senão na parte
destinada eis construcções.
Base 10.a
No local destinado as construcções o talhão será
por meio de arrendamento ou venda entregue ao
colono. A importancia do arrendamento ou venda




No caso de grande desenvolvimento da colonia,
ou por qualquer outro motivo plausível, a area do
logradouro commum e séde poderá ser ampliada
até 500 hectares, cedidos gratuitamente pelo Es-
tado .
Base 12 .'
São concedidas recompensas e mesmo. isenções
completas de pagamento da divida e fôro aô colono
cujo lote tiver desenvolvimento apreciável, ou apre-
sentar culturas realmente productivas .
Sobre os productos da colonia agrícola não re-
cairão direitos de exportação, quando enviados para
a Metropole e portos da mesma ou differente pro-
víncia ultramarina, quer em navio nacional, quer
em navio estrangeiro .
Para portos estrangeiros pagarão o direito ma-
ximo correspondente ao mínimo que poderiam pa-




0 governo garantirá que nos futuros contractos
de navegação serão concedidas vantagens nos fretes
aos productos da região .
Base 15.a
A doutrina da base 12.a será applicada igual-
mente
a) aos criadores de gado ;
b) aos exportadores de gado criado nos terrenos
aforados ou arrendados ;
c) aos que estabelecerem novas industrias
d) aos nucleos onde se manifestar augmento de
população ou fixidez definitiva das familias que o
componham, e seu desenvolvimento .
Base 16.a
Ao Estado competirão, além do que ficou exposto,
os auxilios adeante menciónados na base 17.a, e além
d'isso
A) fornecimento de medicamentos á colonia ;
B) idem de asistencia medica ;
C) idem de armas e munições aos colonos e con-
cesionarios ;
D) desbravamento de 10 hectares de terreno,
pelo menos, em cada talhão, antes da chegada dos
colonos, em maio ;
E) fornecimento de embarcações indigenas ou
d'um escaler para serviço de embarques. 0 pessoal
será custeado pelo nucleo .
Base 47.a (1)
As despesas a effectuar pelo Estado (em parte
reembolsaveis) com o estabelecimento dos nucleos




b) Abono inicial no porto de em-
barque as 10 familias 600$000
c) Construcção de l1i casas	i :200$000
d) Alfaias, gados, sementes, mo-
bilarias, etc	1 :650$000 »
e) Alimentação em generas du-
rante 200 dias 2 :000000 »
f) 70 indigenas durante 200 dias
para auxilio dos trabalhos do
nucleo	2:500$000 »
g) Abono és familias á chegada á
concessão 600$000 »
h) Instaliação da séde, escola,




No 2.° anuo	2:000$000 »
Total 1.5 :000$000
Nucleo «Barão de Ayuruocan- Lote de um colono
I1
»
A estas verbas ha as seguintes observações a
fazer
a) não reembolsaveis pelo colono ;
b) idem ;
c) reembolsavel na totalidade . De prometo com
10 °/o de desconto ; a preso (i anuos) sem desconto .
Sem juros em qualquer hypothese ;
d) não reembolsavel ;
e) idem ;
f) reembolsavel como (c) ;
g) idem como (c) e (f,) ;
h) idem, metade pelo concesionario ou pela parte
social correspondente a cada familia independente.
No 1.° anuo
a) Transporte de 10
familias de 3
a 7 pessoas (50 pessoas) até ao
local da concessão	
150$000 réis
Assim a parte reembolsavel será a das verbas
(c), (f), (g) e (h) na importancia de 7 :600000 réis
e não reembolsavel a das verbas restantes no valor
de 7 :4005000 réis .
Não contando é claro com as despesas prelimi-
nares do desbravamento de 10 hectares por talhão,
medição e marcação, organisação do cadastro, e ou-
tras que constam da base 16 .a
(1) Vidé Belatorio do
serviço de colonisa ;.ão no planalto de
Benguella (1909) .
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Base 18 . 8
As direcções technica e administrativa serão au-
tonomas e exercidas pelo concessionario ou seus
delegados, prestando porém contas ao Estado, para
que este possa exercer acção fiscal .
Base 19 . 8
Todos os materiaes, alfaias, utensilios, sementes
e machinas destinados a uso exclusivo do nuclen
serão isentos de direitos .
Estas são as principaes bases estabelecidas sem
a garantia das quaes será difficil tentar qualquer
emprehendimento . E ainda que se quizesse, por mais
simples e pratico, seguir o criterio do governo bra-
sileiro no contracto de 1888, ter-se-iam de adoptar
tambero as bases 5 . a , 6 .a, 7,0, 11 .a, 13.a, 14 . a , 15 .a,
16.a, 17.a, 18 .a e f9 .a
C. MARIANNO DE CARVALHO .
a Estada e a propaganda
colonial
A febre de conquistas ou dos accommodamentos
territoriaes que invadiu as principaes nações da
Europa, consequencia inevitavel das necessidades
economices sentidas na vida intima d'uma nação,
não pode deixar de ter a sua influencia na politica
internacional, visto esta ser mais ou menos subor-
dinada áquelles interesses . As questões d'ordem
politica passaram aplano secundario, e se observar-
mos bem a fluctuação dos entendimentos, encontra-
remos a provocal'a o interesse mais ou menos
accentuado dos povos . Ficções são roupagens que
mal encobrem a nudez da verdade, servindo-nos da
phrase d'um grande escriptor .
o pais tem, portanto, de se interessar pelas coi-
sas que constituem essencialmente a sua vida eco-
nomice e, mais que a metropole, exigem as colonias
esse interesse e essa dedicação . . Paizes novos, ar-
dentes, cheios de vida, carecem de capital fecun-
dante, que valorize as terras abandonadas, que ar-
ranque do subsolo o minerio que ahí se encontra,
que colonise no sentido com que ha mais de seis
seculos 'os antigos reis de Portugal queriam fixar
o trabalhador á terra, que rasgue de vias ferroas
as regiões a explorar, que, em fim, produza riqueza
no sentido usual da palavra .
E' o nosso capital escasso e acanhado. Educado
para applicações genuinamente garantidas, não se
abalança elle a empresas aleatorias, visto que, na
estreiteza da sua accumulação, tem aqui ao pé da
porta situação garantida onde, sem canceira, o Es-
tado lhe faculta uma rasoavel taxa de juro com que
alimentar as necessidades do prestamista .
E se a esta circumstancia juntarmos a escassa
fonte de informações para que elle se oriente, tere-
mos completado as causas da deficiencia com que a
nossa obra colonial tem de contar, em materia de
capital portuguez, para os diversos commettimen-
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tos que á hora actual se torna necessarlo levar á
pratica a fim de termos uma colonização genuina-
mente portugueza .
D'este modo podemos resumidamente concreti-
sar a mossa these em tres pontos : escassez de ca-
pitaes nacionaes ; absorpção de disponibilidades pe-
las necessidades do Estado ; falta de trabalhos de
propaganda e documentação convenientemente pre-
parada para dizer o que são as colonias, qual o
emprego mais conveniente e os possíveis resulta-
dos a colher d'esse emprego .
A escassez manifesta-se exuberantemente pela
falta de educação d'esses capitaes que prefere ainda
'-ojo formar o p~ de meia improductivo no canto da
velha arca, a trazel'o para a circulação. Nas duas
ou tres grandes cidades do pais ha uma importante
parte da economia local que a tradição de longos
annos leva para as Caixas Economicas, não podendo
designar-se justamente o montante d'essas quantias
mas que não deve ser inferior a 20 mil contos de
réis . Se tal uso estivesse generalizado a todo o pais
não é facil calcular a quanto se elevaria o montante
d'esses bancos de poupança clue, applicados á valori-
sação de novas terras, quer na metropole quer no
ultramar, fomentariam indubitavelmente um vasto
campo de negocios que por sua vez iria provocar
novos Eructos que a todos aproveitavam .
E' a chamada petite épargne que permitte a
Trança o solido apoio para o seu prestigio ex-
terno. Quando se olha para a sua notavel obra co-
lonial dos ultimos vinte annos, temos de notar na
base d'esse pedestal o solido apoio que lhe fornece
essa épargne . Agora mesmo a obra marroquina,
mantida em segurança pelo exforço dos seus no-
bres saldados, deve-se ao efficaz auxilio dos seus
capitaes engrossados desde o tenue fio d'agua do
depositante ignorado até ao colossal agrupamento
brotando dos cofres das suas prestigiosas e precio-
sas Caixas de Credito . Assim, se a persistencia e
habilidade dos seus estadistas deram áquella grande
republica um vasto imperio ultramarino, este teria
ficado esteril e improfícuo se não viesse em seu
auxilio o fecundo capital francos insuflando vida e
movimento oncle tia estagnação e indiferença .
Não basta só decretar a diffusão das camas eco-
no/nicas ; é preciso- haver incitamentos da parte dos
governos. E aquellos vemol-os em esclarecimentos,
favores e até premios periodicamente concedidos aos
modestos depositantes que maior numero de depo-
sitos houvessem feito proporcionalmente aos seus
haveres ou receitas. Inveterados os habitos, esta-
mos certos de que os 20 mil contos haviam de multi--
plicar-se pondo ao serviço da nossa vida nacional
importantes forças desaproveitadas pela inercia
habitual do espirito portuguez .
Era preciso, porém, que os governos portugue-
ses não entravassem a marcha d'estas caudaes em
formação, interpondo-se no seu natural caminho
que é a fecundação da riqueza publica . Para esta
demonstração basta citarmos aqui os documentos
que usualmente se faculta ao publico.
A ultima nota da divida fluctuante da-nos como
debites do Thesouro no Pai,, a cifra de 82 :329 con-
tos a qual se decompõe em 26 :329 contos da canta
corrente gratuita concedida pelo contracto do Banco
de Portugal, e 56 :065 contos provenientes d'outras
fontes. 0 facto de serem gratuitamente fornecidos ao
Estado aquelles 26:329 contos não significa menos
uma pressão exercida sobre a economia publica,
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de notas ou titules de credito sem a correspondente
reserva que represente .
Os outros 56:068 contos desdobram-se do se-
guinte modo
Aqui se acha incluida uma parte importante do
recurso ~~s Caixas Economices, na rubrica diversas,
e as outras contas estão dispersas por varios cre-
dores, como selam estabelecimentos bancarios e
particulares. Só os credites d'aduellas Caixas não
devem ser inferiores a 16 mil contos . Se suppozer-
mos, por momentos, que o Estado liquida acuel-
les debites, ahí
tínhamos nós um manancial derra-
mado sobre a economia interna e sobre as colonias,
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nitidamente que uma tal me-
dida se traduziria por um resurgimento no campo
economice, incitando novos negocios, provocando
novos centros de riqueza e dando, portanto, Eis co-
lonias o instumento capital de que tanto precisam .
Não é para aqui o modas-faciendi pois que esse
pertence mais especialmente aos homens do Estado
çlue tem de recorrer a soluções concretas. nuize-
mos só demonstrar um ponto da nossa these posto
no principio d'este escripto .
Outro indicador nos mostra ainda o incitamento
do Estado ao capital nacional para que se empregue
na divida que periodica e insistentemente cria nas
receitas publicas em comparação de mais veloz
accrescimo das despezas .
No
11m do anuo economice de 1991-2, a divida
interna consolidada elevava-se a 468 :138 contos a
comparar com 544 :344 contos em 19i0-11, ou seja
justamente o intervalo de dez anuos . A diferença
de 76:206 contos da o accrescimo annual de 7:620
contos para onde se encaminha a economia nacional
que allí encontra, como dissemos, uma applicação
sem canceiras garantindo o juro minima de 5 °/o .
Estes numeres careciam de correcções mas não é
nosso intuito fazer contas, mas tão sómente de-
monstrar que ao desequilibrio das finanças do Es-
tado se deve uma das principaes deficiencias com
que a economia colonial lucia para organizar aqui
emprehendimentos, cujo possível apoio só no ca-
pital pôde fazer-se . Assim o Estado drena perma-
Bilhetes do Thesouro	 31 :338 contos




nentemente tudo quanto póde obter, estacando a
principal fonte da economia nacional .
0 terceiro ponto que nos propõmos mostrar a
insufficiencia das nossas informações. Capital es-
casso e retrahido, tendo o Estado a absorver-lhe to-
das as energias, bebendo, onde possa encontrar,
qualquer veio d'agua surgindo da terra-mãe, com
muito maior razão que la fóra, precisa quem o en-
caminhe e o dirija na indecisão de uma empresa
longinquamente levada a cabo e por isso mesmo sem
meios d'informações convenientes .
As nossas estatisticas, além de deficientes, acham-
se dispersas por publicações e relatorios de difficil
accesso ás investigações cio publico . A sua descon-
nexação é extrema. E em tacs assumptos a conci-
são e a clareza são virtudes imprescindrveis que o
interessado exige para sua inteira elucidação .
Quem conhece as estatisticas de Macau e Timôr,
nesmo da India, e o estado da agricultura d'estas
luas ultimas possessões, fonte essencial da sua vida
~conomica
2
Que publicações baratas ha sobre as
'osas colonias africanas a não ser algum precioso
3latorio inaccessivel ao publico L? alue documentação
os é facultada com documentos actualizados ao
lcance do estudioso ou do capitalismo convidan-
o-o a entrar na vida activa da colonia
2
São conhecidas de todos aquellas modestas e pre-
ciosas informações que a Gran-Bretanha lança á
publicidade por preços modestíssimos. São os con-
sular reports, os colonial reports, as miscellaneous
series, afóra os blue-books ou vVhite-papers em que
os assumptos são tratados nos seus aspectos reais
caracterrstrcos, sobriamente redigidos, ou são esgo-
tados na pormenorização dos seus informes, dando,
a quem os consulta, toda a massa de informações de
que carece . Ja no asno que findou foi publicado o
usual volume de estatística de todos os Dominions,
Colonias da Corôa, Possessões e Protectorados,
abrangendo o periodo de 15 annos decorrido de 1907
a 1911. Escusado ô estabelecer a comparação com-
nosco por isso que são incomparaveis coisas intei-
ramente dissimilhantes
. E todavia precisamos, mais
que os nossos alijados, d'elucidações e incitamentos
que estão perfeitamente dentro da nossa capacidade
e do nosso exforço .
J . F. S .
Os põrtos francos am Lisboa e ilhas
de Fayal e S, yiEente
Mais uma vez resurge
a velha ideia dos portos
francos, aproveitando a excepcional situação de
Lisboa, Fayal e S . Vicente .
No seculo
xvIIi o Marquez de Pombal preten-
deu estabelecê-los em Oeiras, o seu reguengo, e
em Villa Real de Santo
Antonio, então importante
pelas suas pescarias .
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D . João VI, principe regente, que sempre teve
particular predilecção pela ilha de S . Miguel, de-
cretou em 1810 a creação allí dó porto franco, sendo
ministro do ultramar o Conde das Galveias .
Dois annos depois, estudava-se a conveniencia
de, cumulativamente com o porto franco, fazer-se
um porto militar em Ponta Delgada .
Logo a seguir a implantação do regime consti-
tucional em 1834, José da Silva Carvalho tratou de
fundar o porto franco em Lisboa .
Ere 1887, sendo presidente do conselho o sr . con-
selheiro José Luciano de Castro, apresentaram os
ministros Mariano de Carvalho e Emigdio Na-
varro a proposta de lei sobre portos francos em
Lisboa, e ilhas do Fayal, Flores e Corvo ; em resul-
tado de emendas das commissões parlamentares,
concedeu-se egual regime a ilha do Pico, nos Açô-
res e á do Porto Santo, no archipelago madeirense .
Esta proposta de lei, assim modificada, passou
na camara dos deputados .
Levantou-se medonha gritaria por parte dos fra-
gateiros e proprietarios de catraios, e a Associsção
Commercial secundou essa resistencia e opposição,
porque pareceu-lhe ser crime digno de forca haver
ministro que pensasse em fazer acostar aos caes
do porto franco os vapores ou outros navios!
0 partido regenerador, suppondo que abriria
brecha na situação, auxiliou como soube e poude a
Associação Commercial e os catraeiros . A celebrada
proposta ficou, para sempre, dormindo o somno
dos justos, nos limbos das commissões da cantara
alta .
Em 1.891 tentou-se, em proporções mais modes-
tas, attrahir a navegação a Lisboa, com o entrepôsto
mantido com subsidios dos Estados Unidos da Ame-
rica do Norte e Brazil (9.000:000000 réis pela Ame-
rica e 2.000 :000$000 pelo Brazil) e destinado exclu-
sivamente as mercadorias d'aquelles paizes.
Levantaram-se dificuldades internacionaes e
forçoso foi abandonar a innovação projectada .
Mais tarde, sem dó dos fragateiros, sem os cos-
turnados protestos da Associação Commercial, e
core a complacencia do partido regenerador, deu-se
a empresa Hersent o direito de fazer do porto de
Lisboa quanto lhe conviesse, que é o que todos
vémos e . . . sentimos .
Ora reparando na situação de Lisboa e das ilhas
atlanticas citadas - a simples inspecção do mappa
basta-notamos logo que
1.o - Lisboa é bem o caes da Europa ;
2.° --- Pelas alturas da Ilha do Fayal passam os
navios que fazem a travessia da Europa para a Ame-
rica do Norte e do Centro e vice-versa .
3.4 - S . Vicente é o porto demandado pela nave-
gação que se destina da Europa ri America e a
Africa Meridionaes e vice-versa .
4 . 0 --- 0 projectadô canal de Panamá que a tena-
cidade e o dinheiro norte-americano hão-de con-
struir dentro de uma década, augmentar i extraor-
dinariamente o movimento da navegação, que cru-
zar o Atlantico, e portanto a Ilha do Fayal será
mais procurada que nunca, porque, além da segu-
rança do seu porto de abrigo, é a estação central
dos cabos submarinos que ligam a Europa á Ame-
rica, e esses navios terão de ir allí para receber ou
transmittir noticias, reparar avarias, refrescar, to-
mar carvão, etc .
Libertar de peias fiscaes e formalismos burocra-
tas navios e passageiros, permittir-lhes o desem-
barque a toda a hora do dia e da noite, como suc-
cede em Copenhague, attrahi -los, radicar interesses,
permittir a livre manipulação de quaesquer produ-
ctos, nas zonas neutras ou francas, e armazenagem
quasi gratuita, crear cidades cosmopolitas, fomen-
tar relações com todos os povos da terra, conhecê-
los e d'elles fazer-nos conhecidos, dar nova vida e
alento ao corpo nacional, pela endosmose especia-
lissima do meio ambiente creado para nos por a
par de Hamburgo, Bremen, Génova, Compenhagne,
Trieste e I'iume, sair do estrado letargico para ou-
tra vida, toda actividade, lacta, impprevisto, modifi-
cando-se o apathico caracter portuguez pelo exem-
plo e suggestão de estranhos, tal é o porto franco
e as suas inilludiveis consequencias .
*
*
Tem detractores e inimigos a Dorto franco, que
em especial assusta as pessoas refractarias a inno-
vações, á quebra de rotinas .
Responde-lhes, porem, triunfantemente, o illus-
tre presidente da «Liga de Defeza dos interesses
Publicos», o sr . dr . Antonio de Jesus Lopes, na Me-
moria apresentada ao «Grande Congresso Nacional
de Lisboa», sob o titulo «NECESSIDADE URGENTE DE
ESTABELECER PÓRTOS FRANCOS PRINCIPALMENTE EM
LISBOA, VILLA REAL DE SANTO
ANTONIO,
FAYAL, MA-
DEIRA, S. VICENTE DE CABO VERDE, LOBITO E LOURENÇO
MARQUES» .
Eis o que diz o sr. dr. Lopes
E' certo que os portos-francos, como aliás todas as coisas
d'este mundo, não são isemptos de defeitos ; e os seus inimigos,
que os teem e numerosos, contra elles formulam varias obje-
cções. Vamos apresentai-as e tomar-lhes o peso :
A primeira é «que um porto-franco deve prejudicar muito
as industrias do paiz» . Infelizmente para nós, a industria na-
cional é pequena : mas, pequena ou grande, a industria existe
e é necessario, em qualquer caso, vêr o mal que lhe poderá
advir.
Ora uma de duas coisas acontecerá: ou a industria será
nova para o paiz, ou não .
Se a industria, a estabelecer na zona-franca, não existe no
paiz, tudo teremos a ganhar : mais braços, mais actividades em
serviço, mais barateia nos productos manipulados .
Se dentro do palz existir a industria que se quer crear na
zona-franca, nem sempre esta suplantará aquella, porque o in-
dustrial tem effectivamente a materia prima mais barata, mas
ti mais caro o terreno que occupa
e mais cara a mão dobra,
porque o operario encontrará maior carestia de vida nos arre-
dores de Lisboa, do que dentro da propria cidade e do que na
provincia . Esta mão dobra ficará ainda mais cara se o regula-
mento do porto prohibir o trabalho nocturno, como acontece
em Hamburgo e outros pórtos .
E, em ultima analyse, poderá o governo para proteger a
industria nacional determinar ó uso d'uma taxa differencial
para applicar ás industrias que precisarem, e tem o fabricante
da zona aduaneira a liberdade de se estabelecer na zona-franca,
se assim o entender para seu proveito .
A segunda objecção é «o contrabando que se poderá fazer
no porto-franco». E' uma verdade que, nas antigas cidades-
francas, cuja área era enorme e que por isso mesmo tinham
uma insufficiente fiscalização, se deram realmente importantes
abusos e fraudes aduaneiras . Mas em uma zona restricts,
an-
tecipadamente vedada e preparada para ter fiscalização, quer
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(1) Ports-francs, de Paul 3lasson, pag . 434 .
(2) Ports-francs, Paul Masson .
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esta vedação se faça pelo
proprio mar em volta do
caes, quer
por muros, fossos, ou simples gradeamento em terra, e com
boa illuminação durante a noite, o contrabando será comple-
tamente impossível .
A terceira objecção é relativa «ás falsificações e adultera-
ções, principalmente dos generos
alimenticios,
vista a liberdade
dos pórtos-francos» . Mas é preciso que se saiba em primeiro
logar, que se a Alfandega nada tem com o regime interno do
porto-franco, que se a zona-franca é livre para todas as trocas
commerciaes, e para as transações de todos os homens de to-
dos os paizes, não deixa por isso, sob os restantes pontos de
vista, de pertencer ás nacionalidades em que está, e por isso,
todos os delidos commettidos dentro dos seus muros, hão de
ser evitados ou punidos conforme as leis do paiz . Ora se hão-
de evitar e punir o roubo e o assassinato, tambero se hão-de
evitar e punir a sophisticação dos generos e a falsificação das
marcas
. As leis da hy giene e de saude publicas hão-de allí ter
a mesma applicação que no restante paiz . 0 commerciante ou
industrial poderá pois, para tornar o seu
producto vendavel,
preparai-o, transforma)-o, misturai-o, etc., fazer emfim, tudo
o que se chama manipulações commerciaes e outras, mas nada
que seja alterar as qualidades essenciaes, falsificar ou sophis-
ticar, porque terá a devida punição
. Para tal fim, haverá sem-
pre no porto-franco a precisa e rigorosa fiscalização . Uma das
fraudes que mais se quererá pratica será a lotação ou mistura
dos nossos vinhos com outros de menos valor, ou mesmo a fa-
bricação de vinhos artificiaes, que sahindo com a marca «Lis-
boa» ou «Portugal» procurarão vender-se como vinhos portu-
guezes puros . Mas todas estas operações poderão ser surprehen-
didas por uma fiscalização, ainda que pouco activa e poder-se-á,
se assim se entender, prohibir no porto -franco a entrada de
quaesquer vinhos estrangeiros .
Não são para nós novidade alguma as falsificações e adul-
terações dos nossos vinhos, que alguns commerciantes desca-
radamente teem feito, e a que se dá o pittoresco nome de mi-
xordia, com que só
teem
conseguido desacreditar as suas mar-
cas
. E emfim, que importará ao vinicultor que o seu vinho seja
lá fóra vendido puro ou misturado? Evita elle que o mesmo se
faça em outros pontos? Não se faz isto em Hamburgo, mistu-
rando os vinhos portuguezes com os vinhos hespanhoes a ou-
tros que depois exportam como Bordeaux? (2)
0 que o vinicultor quer, ou antes o commerciante, ou am-
bos é que lhe comprem o seu vinho por bom preço : ora é isto
que elle melhor poderá alcançar no porto-franco, porque allí
não precisará do
intermediario, e nada tem com o facto de este
o exportar puro ou misturado .
«A grande verdade é que a fraude e a falsificação são
actualmente um dos grandes cancros da Industria e do Com-
mercio em todos os paizes
. Ellas
são a natural consequencia
da democratização do luxo, da facilidade das communicações,
do augmento enorme do consumo e do ardor da concorreu-
cia»
. (2)
Como quarta objecção, dizem os inimigos dos pórtos-fran-
cos «que estes só servem para augmento da marinha mercante
estrangeira e não da nacional»
.
Para nós, infelizmente, este argumento poderia ser posto
de lado : o porto-franco não prejudicará a nossa frota mercante
porque
ella quasi não existe: mas a concurrencia
das nações
estrangeiras não animará os nossos a imitai-as? não será um
estimulo para nós o vermos o nosso porto coalhado de embar-
cações estrangeiras e não tremular a nossa bandeira em algu-
mas também? Orámos bem que sim, e a verdade é que nos pai-
zes, onde ha pórtos-francos, com elles tem augmentado a sua
marinha mercante .
A quinta objecção é a de que «a Alfandega deixará de co-
brar taxas e emolumentos, diminuindo-se assim o rendimento
para o estado e seus empregados». Mas como, se no paiz não
entra nada que não pague como d'antes, quer venha directa-
mente de fóra, quer entre por intermedio
do porto-franco? 0
que temos nós actualmente nos nossos entrepostos, que seja
estrangeiro e como tal pague taxas alfandegarias e que depois
passe ao porto-franco para de lá sahir sem pagar á Alfandega?
Só o café do Brazil :
mas deveremos nós deixar de fazer
uma obra de tanto alcance e que tão grande prosperidade deve
acarretar para o Paiz, só porque actualmente teremos que per-
der alguns contos de réis, quando ámanhã poderemos alcançar






fazendo em nosso porto o seu principal depo-
sito de productos de exportação que daqui saiam para toda a
Europa?
«O que, porém, torna o assumpto mais importante
(falla da
navegação entre Portugal e Brazil), é a ideia de se constituir
em Lisboa um interposto para a distribuição dos nossos
pro-
ductos, sendo para isso concedido territorio ern que todas as
nossas mercadorias possam desembarcar livres de direitos, desde
que não sejam retiradas para consumo do paiz e sim para reex-
portação . Uombinada com uma navegação intensa entre os dois
paizes, essa medida teria um alcance consideravel para o desen-
volvimento commercial de ambos. Para nós, porque nos appro-
xima,ria do importante mercado africano e poderíamos melhor
regular a sabida dos nossos productos . Para Portugal, porque
aumentaria muito o seu movimento commercial, como n cr-
eado distribuido-r
. Corno tal constituido em porto-franco, imita-
ria Hamburgo e Bremen na Allemanha, Copenhague na Dina-
marca, Triestre e Fume na
Austria
e Genova na Italia, que a
esse
regimen devem o extraordinario desenvolvimento que teem
tido e a influencia que teem exercido sobre o incremento do
eomnmercio dos respectivos paizes
. Os interesses dos dois paizes
pedem, pois, que elles se liguem numa iniciativa commum e
subvenciorlenm fortemente uma
empieza
de navegaçio entre suas
capitaes
. Conceda-nos Portugal a redacção de tarifas para os
nossos productos . Construa em Lisboa um porto-franco para
os mesmos, e os dois paizes hizo-de
prosperar nessa commu-
nhzto d'interesses, que virá cimentar a herança que nos fez ir-
mãos.)) (1)
Por ultimo, e alludindo mais especialmente ao nosso porto,
diz-se que
elle nunca poderá servir de porto-franco, porque não
L porto termt?ius, nem cio distribuição .
Para respondermos a este argmnento precisamos primeiro
definir o que seja um porto terminus .
E' natural e simplesmente o porto, onde acabam ou come-
çam as carreiras de navios ; e d'esta forma ha muitos penes
terminus, os ganes sendo terminas para umas carreiras' serão
portos d'escala para outras
.
Lisboa tambero é porto terminas porque selle terminam e
começam alguns carreiras de navios, pelo menos as da Em-
presa Insulana e as da Empresa Nacional, fazendo carreiras
para as Ilhas e para as Possessões Ultramarinas Portuguezas .
Havre e Marselha são portos terminus de carreiras principal-
mente franceias, como Southampton o é de carreiras inglezas
e Hamburgo de allemãs . Não lia duvida que é Hamburgo urra
grande porto terminas e por differentes razões : a primeira é
porque moche
terminam ou começam um grande numero de car-
reiras alemãs e outras ; a segunda porque Hamburgo boca, ha
muito a franquia na sua mais ampla latitude ; e a terceira por-
que pertence a um paiz que tem hoje uma industria collossal (2) .
E' porém, certo que Lisboa, sendo um pequeno porto ter-
minus, é um grande porto d'escala, onde no asno de 1900 en-
traram 26 vapores differentes, pertencentes a 22 companhias
diversas, sendo algumas das mais poderosas do inundo, e isto
mostra que o nosso porto temm condições especialissimas que o
recommendam como porto d'escala forçado, o que muito vale .
«E' Portugal o paiz da Europa que mais progressos tem
realizado nos arrimos asnos em relação ao movimento dos seus
portos	Em 1905 a cifra do seu movimento marítimo foi de
'14.797931 toneladas, o que dá uma percentagem d'augmento
d'arqueação relativamente a 1888 de 3'10
0
/,, . Pois em 1906 ainda
o augmento foi maior, elevando-se a 16 .479.662 toneladas o que
dá sobre o mesmo anuo de 1888 uma percentagem de 357 o/
a .
São pois immensos os progressos realizados em Portugal no que
diz respeito ao movimento dos seus pórtos .» (3)
E' d'esperar que todos os vapores que ora se imitam a fa-
zer escala por Lisboa, e que a fazem principalmente para to-
mar e largar passageiros, farão amanhã cargas e descargas de
mercadorias, se nós lhes proporcionarmos as franquias e as com-
modidades dos portos francos . Pois não farão elles com isso
(1)
«Relatarlo
do Dr . Wenceslau Bello, no 2 .° congresso d'Agriculture do Bra-
zil •, pag . 27 .
(2) Em 1850 os tres grandes portos da Europa eram por ordem da sua importan-
eia Londres, Liverpool o Marselha : em ISSO Anvers
toma u rogar de Marselha, e em
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Hamburgo substitue Anvers .
No anuo de 1895 Hamburgo desloca Liverpool do seu segundo loger e no prin-
cipio do secare actual a ordem é já : Londres, Hamburgo e
Anvers .
Hamburgo, que em 1860 dispus hado 3 .613 neveis com 927 .000 toneladas, passou
a ter, em 1995, 16 .690 navios com 10 .856.250 toneladas. Actualmente Hamburgo dis-
puta o rogar de Londres, isto é, o de primeiro porto da Europa .
(3) `Problemas da Economia Nacional» por Constando Roque da Costa-
pag . 320 .
uma economia de carvão diminuindo a sua carga de Lisboa em
diante e nina economia de tempo se as suas carreiras aqui ter-
minarem?
Nós bem sabemos que se responde que as mercadorias não
supportam muitos transportes e muitas baldeações pois que
isso lhes augmenta o preço : mas quem é que prova que au-
gmnentam os seus transportes e baldeações ficando ellas em
Lisboa
Quer a mercadoria entre em Lisboa, quer seja descarregada
em Hamburgo sempre tem a pagar a descarga e o transporte
eis caminho de ferro até ao ponto de consumo : se as compa-
nhias dos caminhos de ferro (principalmente as de Portugal e
Hespanha) comprehenderem bem os seus interesses, poderão
baixar as suas tarifas e augmentar as suas velocidades por
forma que, fazendo os transportes das mercadorias entradas
em Lisboa, ellas cheguem ao seu destino, nos differentes paizes
da Europa, mais economicamente e mais rapidamente do que
ora se fazem por Hamburgo . (Vide pag. 5, nota) . Isto não é
assim agora, mas deverá vir a ser no futuro .
Se pensarmos que a nossa marinha mercante se ha-de des-
envolver, e isto se fará, digam o que quizerem, nós teremos
corn ella
augmentado o trafego do porto cio Lisboa e este trans-
formado em ponto terminus a valer .
Procuraremos agora vêr se o porto de Lisboa não é e não
póde ser nunca, um porto de distribuição . Que é um porto dis-
tribuidor mostra-o já o mappa que abaixo apresentamos
llappa do valor das mercadorias por baldeação e em transito













Não se poderá chamar nano, nem de pouco valor o movi-
mento de baldeação e transito em Lisboa .
Ha pois movimento de
baldeação, que é principalmente para
as nossas colonias d'Africa, e ha movimento em transito, prin-
cipalmente para Hespanha
.
Ora o movimento de baldeação, pera as colonias ha de por
força crescer á'lnedida que estas se forem desensolvendo e que
os seus portos se liguem melhor com o interior por via das li-
nhas ferreas e estradas chamadas de penetração .
Quanto ao movimento em transito, poderá tambero augmen-
tar não só para Hespanha cujos portos apesar de todos os es-
forços ainda não snpplantaramn os nossos, mas até para outros
paizes da Europa ; e quem nos ha-de prestar esse serviço ha-de
ser o Brazil, fazendo em Lisboa o seu grande deposito de pro-
ductos
a exportar : a sua bôa propaganda, a que elle não poupa
sacrificios de toda a ordem, fará entrar mais ou menos em toda
a Europa o seu café, o seu assuucar, o seu alcool, as farinhas,
as carnes, as madeiras, e a sua porta d'entrada ha de ser Por-
tugal por todos os motivos, a ruão ser que nós por espirito de
rotina au por decadencia intellectual lha fechemos .
Parece-me tambero que nem só os portos terminus
serão
bons portos-francos, porque não é só no termo da viagem que se
faz negocio ; o navio ao entrar nos portos d'escala descarrega
ou carrega selles as fazendas . que para lá trouxer destinadas .
Se um porto terminus pede um porto-franco, um porto-franco
dará um porto terminnus . O que nos parece essencial para um
bom porto-franco é entre outras coisas ser um porto de distri-
buição, isto é, que se preste a por elle se fazer com commodi-
dade, e economia e rapidez um bom trafego commercial .
Ora o nosso porto tem condições para
d'elle
se fazer um
bom porto distribuidor : dê se-lhe a franquia e logo virá o com-
mercio, este attrahirá a marinha mercante a qual, digam o que
disserem, tem entre nós elementos de vida e é até d'absoluta
necessidade para um paiz que tem colonias tão vastas como
são as nossas .
Para o corlmerciante será sempre o porto-franco um fa-
ctor
economice muito importante : não só poderá, obter allí as
mercadorias em primeira mão e sob a sua rigorosa e especial
escolha, o que vale muito ; mas ainda ganhará economizando




só os pagamentos que o nosso commereio
faz . de transportes dos seus artigos, e que poderão parecer de
pequeno velar, estabelecem uma drenagem d'ouro para fora do
paiz, que em tempos foi avaliada pela Commissão de Defeza da
Marinha em 5 mil contos de réis, dos quaes apenas 500 fica-
yam na Marinha Portugueza . (1)
E' evidente que não desapparecerá esta verba por comple-
to, mas deverá atenuar-se, ganhando o industrial da zona fran-
ca, o commerciante que lá fôr comprar, o consumidor, e até
indirectamente o Estado .
Para o industrial deverá o porto franco representar uma
fonte de inexgotavel riqueza, prestando-se ao estabelecimento
de industrias novas, que se multiplicarão, ou das já existentes
por ventura em melhores condições .
Para o operariado em geral, os transportes, a armazena-
gem, as fabricas, as manipulações etc
., constituem outros tan-
tos recursos para a sua actividade braçal .
Para a agricultura dará o porto franco um mercado expor-
tador de primeira ordem, onde se poderão expôr os bons e
variados productos do nosso sólo
e vendei-os em melhores con-
dições que actualmente .
Para a navegação será de muita utilidade, pois que esta se
ha-de por força desenvolver para satisfazer as necessidades
dos transportes .
Para a cidade de Lisboa que ha-de ser influencia pela
visinhança
d'este novo e enorme centro d'actividade mercantil
de todos os paizes .
Sobre o Atlantico ocupamos posições avança-
das. Para traz de nós ficam a Hespa°nha e a França
.
Pois bem!
Estas nações, cuja situação geografica ê inferior
it nossa, que não tem rival, pensam, estudam e tra-
tam de chamar ás suas cidades marítimas toda a
navegação, que, primeiro que a ellas chegue, toca
ou avista as nossas costas, creando lá portos fran-
cos .
Já os tem a Hespanha nas Ilhas Canarias, as
cóncorrentes de S . Vicente e da Madeira ; dentro
em breve tê- los-õo Cádiz . Barcelona e Bilbáo, e
immediatamente a França irei na peugada da sua
visinha .
Urge, pois, alue, primeiro que estas duas na-
ções, tenhamos quanto antes portos francos, pelo
menos em Lisboa, Fayal e S . Vicente, que, como
(1) Segundo o ar
. Anselmo d'Andrade, que avalia o movimento commercial mé-
dio do paiz em 80 mil contos em cada um dos anuos de 1890 a 1S9,
a somma annual-
mente paga por Portugal é navegação estrangeira é superior a 9 mii contos . 0 sr.
Pereira de Mattos pelos seus caiculos excede esta quantia que
. em sua opinião, vas
até 14 mil contos de réis. (Marinha Mercante Portuguesa, de Marcos vieira da Silva,
a pag . 36 e 37) .
J eferencias
BANCO NACIONAL ULTRAMARINO .
BORGES & IRMÃO, banqueiros .
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se sabe, constituem os vertices do triangulo estra-
tegico do Atantico e fazem apreciabilissima a nossa
alliança pela Inglaterra, para base das operações
das suas esquadras .
E, na verdade, com estas bases de operações --
esculcas atalaiando os mares-está seguro o domi-
nio do Atlantico, interceptada a passagem de ini-
migos, desfeito e anniquilado o seu commercio pela
via marítima .
Mais ainda .
A posse da Ilha do Fayal, onde amarram alguns
cabos submarinos, os mais modernos e portanto os
ultimos a arruinar-se, dará preponderancia deci-
siva sobre o inimigo, por muito poderoso que seja,
porque não tem meio de communicar a distancia
com outras unidades de combate nem com o seu
governo .
D'ahi logicamente a necessidade absoluta, fatal,
inadiavel, de tambem construir portos militares no
Fayal e S. Vicente .
E, tanto conta a nossa alhada com estas bases
de operações no Atlantico, que todos os anuos as
suas esquadras evolucionam desde Lagos aos Aço-
res resolvendo problemas militares, e a America
do Norte não deixa de occupar-se dos mesmos pro-
blemas, tendo sempre em vista os Açores . . .
0 sr. Conselheiro José Estevam de Moraes Sar-
mento e o 1 .° tenente sr. Pereira de Mattos jã ac-
centuaram nos seus livros a importancia militar do
Fayal e de S. Vicente, precedidos por tratadistas
estrangeiros, e por um nacional, o general sr . Ro-
drigues da Costa, quando tenente de artilharia .
Os in~Tentos modernos da arte da guerra redu-
ziram a bem pouco a funcção militar de Gibraltar,
a base das operações deslocou-se para o Atlantico,
para territorios portuguezes, e por isso no parla-
mento britanico um ministro declarou bem . alto,
deante dos Communs, o que equivaleu a fazê-lo pe-
rante todo o mundo que ((PORTUGAL É o ÚNICO E
ÚTIL ALLIADO DA GRAN-BRETANHA, NA EUROPA)) .
Deve, pois, o aluado estar á altura dos encargos
que contrahiu ou por escripto, ou moralmente, deve
valorizar o que é seu, para não ser quantidade des-
prezível, deve emfim, procurar enriquecer-se com
os portos francos e ser forte com os portos mili-
tares .













~= De longa data se tem vindo conclamando que os
mares d'este archipelago são abundantíssimos de
peixe de variadissimas especies, mas pela nossa
peculiar feição de bem prégar mas peior proceder,
não se tem passado das usuaes declamações, longe
de se pensar a valer na installação, na regula-
mentação e fiscalização de tal industria, entregue
até agora ao deús-dará da instavel e desajudada
iniciativa particular .
Já em í904 na sua communicação a Sociedade
de Geographia, o Governador da Provincia, Bar-
jona de Freitas, mostrava a necessidade de se olhar
a serio para o assumpto . Recordemos as pâlavras
d'aquella auctoridade
A exportação outr'ora mais importante, tem diminuído
muito de valôr como se vê do seguinte quadro (contos de réis)
Exportação de peixe secco
78 .79 50-81 1894 1895 1897 1898 1899 1900 1901 1902 1903
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Nas ilhas da Bôa Vista e do Sal pescam-se peixes simi-
ihantes ao cherne e ao bacalhau ; e, nestas ilhas e na do Maio
salga-se e secta-se peixe, que encontra consumo na Provincia
em S. Thomé .
Ha tambero no archipelago algumas empiezas de pesca de
ba1 kt, pesca cujo regulamento foi ha pouco approvado . 0 seu
producto foi nos ultimes anuos, de valôr mui pouco considera-
vel, como se conclue da respectiva nota .






Algumas vezes, raro, um ou outro palhabote aventura-se
ao largo nos mares da Bôa Vista e Sal, na pesca com espi-
nheis, que lhe é geralmente fructuosa.
E' pouca toda a attenç-ao que se dê nesta provincia á ex-
ploração do peixe, cujo atraio é devido mais ainda á falta
d'instrucção do que á de capitaes . Seria de grande alcance
que na escola de pilotagem se professasse tambero noções de
ichth yologia, piscicultura e conservação de peixe, pois é tanto
mais lastimavel este atraio quanto a Provincia padece de fre-
quentes crises de escassez d'alimentação, e não só os seus
mares são abundantes, como tem a pequena distancia o afa-
mado banco d'Arguim, onde cerca de 50 navios das
Canarias .
que lhe ficam mais distanciadas, se occupam habitualmente
na pesca, (1)
Com a exploração do peixe e dos crustaceos, especialmente
da lagosta, abundante na Bôa Vista e S Vicente e talvez em
outras ilhas, e da tartaruga, ou antes das tartarugas (ha lã
mais de uma especie),
ligar-se-iam as industrias de conservas
em latas ou pela salga e sécca aproveitando-se o bom, barato
e abundante sal da provincia .
Industriaes franceies estabeleceram-se no Cabo da Bôa
Esperança em 1893 e chi installaram uma industria flores-
cente com varias fabricas de preparação de conserva de la-
gostas da bahía da Meza . Só a Cape
Canning C," Lt . expedia,
em 1898, para diversos destinos 50 .000 caixas, no valor de
cêrca de 200 contos .
Mas outros productos pode o mar fornecer .
0 coral foi abundante em Cabo Verde, tendo ultimamente
decahido a sua exportação em resultado d'uma exploração
inconsiderada, feita por italianos . 0 estabelecimento
d'um
differencial, nas licenças, que promova a exploração nacional,
é sem duvida para aconselhar ; assim como se torna necessa-
rio regulamentar esta pesca, fixando zonas em que ella seja
annualmente executada e cie maneira que haja para cada zona
um intervallo de descanço de 10 annos a fim de dar legar ao
desenvolvimento do coral .
A exportação do coral, da provincia, foi de
78-79 80-81 1894 1895 1896 1897 1893 1899
1900 1901 1902 1903
17:1 10:1 4:2- 4 :6 3 :8 4 :0 4:9 5 :0 2 :9 3:8 7:4 5:9
Por fórma semelhante conviria explorar tambero as espon-
jas, de muito bôa qualidade, jã assignaladas pelo sr, Georges
W oil .
Tudo isto, porém, conviria que fosse precedido, ou ao me-
nos acompanhado, de serios estudos d'um naturalista, para
isso commissionado na Provincia . E que se não argumente
com a despena, pois que sem sementeira não ha colheita e
esta é promettedora. Como é sabido, as actaaes fontes de pro-
ducção das esponjas dão já signaos de esgotamento, ao passo
que o consumo augmenta e o producto cresce em valor . E',
pois, este um assumpto que requer attenção .
Apparece-nos, alfim, publicado em 7 cle Dezem-
bro do anuo passado um decreto auctórizando o Go-
verno
a despende
r 9.800 000 réis com o estudo das
condições da exploração da pesca d'esta provincia e
mares da costa occidental .
Diz o relator d'esse diploma
«Accentuando-se o problema relativo ás condi-
ções em que pode ser exercida a industria da pesca
(1) Segundo o «Popular> do 13
.111,5, a oommissão nomeada em 1904 pela So-
ciedade de Geographia
Commercial de Bordeus para estudar o banco d'Arguin troou
em Nuakehott uma estação typo
de seccagem de peixe e pescou quantidades enormes
de peixes, alguns pesando 25 .30 o mais
kilos . Conseguiu salgar e cecear falsos ba-
calhaus, que sao
aproveitaveis como os verdadeiros .
Tambero encontrou -abundancia
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fim ; atLeircleiado a
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a industria du ZJes,
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coraliferos, e, coiT1. ,
de reunir os capi
assrrTi o ncatlil'cii 17
riqueza
local, 1)101
duos idoneos de p
-
que se pocler .i uz re
despena apl_,ro ~ím
no archipelago de
Cabo Verde, e ainda nos mares
. extra-terriLoriaes da costa occidental africana ;
sendo certo que este archipelago é periodicamente
. batido por brisas violentas,
tornando-se preciso o
emprego de embarcações possantes para a pesca, e
o dispendio de capital importante, mas no havendo
duvida que, para este se aventurar aos commet-
timentos de resultados ainda imprecisos, é mister
que o Estado assuma a iniciativa de apurar as con-
dições technicas em cjue pode ser iniciada com
REVISTA COLONIAL
dorando que o seu objectivo cleverd convergir tam-
bem para os mares extra-territoriaes da costa
occidental, mais propicios pela sua natureza a ie1-
mittirem um lisongeiro resultado para a pesca in-
tensiva de arrasto, por exemplo, para os baixos
Ferminoille e Bwken/iead, a meia distancia proxi-
mamente do archipelago e da costa do Senegal,
-convém, corno base indispensavel para a resolu-
ço do problema, a ida a Cabo Verde e mares cia
costa occidental cia Africa de pessoas idoneas, que
éxito essa industria, e proteja o capital sob alguma
das formulas que é de uso pôr em pratica para tal
tim ; attendendo a chie uma commisso nomeada
por este Ministerio foi de parecer
que no é viavel
a industria dia
pesca intensiva por barcos a vapor,
por causa da natureza clos fundos pedregosos
e
coraliferos, e, convindo determinar
o melhor modo
de reunir os capitaes e
amparai-os promovendo
assim o natural incentivo ao desenvolvimento
da
riqueza local, propoz que se
incumbissem indivi-
duos idoneos de
proceder ao mencionado estudo, o
que se poderia realizar em
dois mazes com uma
despena approximada de I0.000
000 réis ; consi-
fonte de passaeiros em Lourenço marques (l9O)
19
possam pelo seu estudo habilitar o Governo a deH-
nil ' uma orienta(' io futura en tilo importante as-
sumpto .))
Assim se pensou. Assim se resolveu . Assim se
decretou .
Esté o Governo habilitado a definir essa orien-
ta îo
Ou publicar-se-ia mais uma vez
um diploma
tão sOmente destinado a morrer é nascença ? . .
Nio queremos crer clue o ministro que
o man-
dou redigir, e o referendou, Pe1csse a apenas em
incrustai-o, para simples expolido, no P'°°
conglomerado da legislação colonial .
20
o imposto sobre o cacau
Uma das propostas do faseada apresentadas ás
Gamaras pelo ultimo ministro das Finanças é a que
sobrecarga o cacau ele S . Thomé com o imposto
de 400 réis par arroba .
Para os cofres da Metrol:>ole é realmente uma
medida de grande alcance financeiro pois que essa
sobrecarga lhes deve fornecer annualmente a ba-
gatela de 900 contos de réis ; mas para a colonia,
cine tão explorada tem sido, será uma machadada
profunda que pode chegar a causar-lhe embaraços
muito graves .
Esperavamos ele ha muito que fossem apresen-
das medidas de verdadeiro fomento colonial, tão
promettidas ellas teem sido, e nunca soppozemos
c ue se fosse preparar a futura e proxima ruina
cl'acluella nossa colonia, lá porque ella leva uma
vida um pouco mais desannuviada, só com o fim
unico, tudo isto é unico, ele vir afundar mais 900
contos de réis no mar immenso do deficit metropo-
litano!
São então estes os grandes projectos de remo-
delação e de melhoramentos na administração colo-
nial que libertariam as colonias das peias vigidas da
Metropole, projectos tantas vezes floreteados na
imprensa e nas salas de conferencias
Se são só estes, deram, triste é confessai-o, em
procurar arrancar o mais possível aquella colonia
que, mercê dos particulares que lá teem enterrado
muitas vidas e muito capital, levava uma vida um
pouco menos sombria .
Não se lhe pergunta se ella pode ou não com o
sacrificio ; determina-se-,lhe que morra e ella mor-
rerá lentamente .
S. Thomé, que os capitees portuguezes engran-
deceram, é. hoje uma colonia que, apesar de não vi-
ver na opulencia como para ahí se julga, leva uma
vida desafogada e só assim tem podido soccorrer
constantemente a provincia de Angola ; mas porque
isso nos afflige e causa engulhos, vamos com gesto
firme e sereno, como se fossemos decretar uma
medida de salvação publica, depois de a termos ex-
plorado por todas as formas e feitios, depois de por
ella nada termos feito e de nada lhe termos dado,
vamos, como íamos dizendo, procurar arruinai-a
arrancando-lhe 450 réis por arroba do cacau que
produzir .
Sabemos, mas isso que importa ! c!ue a colonia
lucia com difficuldades e que metade das roças es-
tão h -pothecadas ; sabemos que a infame, desleal e
falsa campanha de descredito promovida pelos Cad-
burvs tem affectado grandemente e lia=de continuar
a affectar os seus interesses ; sabemos que a Costa
do Ouro, a America do Sul e outros tantos centros
de producção lhe estão fazendo uma concorrencia
feroz e para a colonia cada vez mais desastrosa ; sa-
bemos que de ha muito se exinguiu o periodo aureo
de S. Tl-iomé e que a colonia vive ainda do que con-
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seguiu adquirir então ; sabemos que a febre agrícola
que se succedeu em 1890 de ha muito vae decres-
cendo, e que muitos colonos, hoje proprietarios, de
bom girado voltariam a ser empregados se conse-
guissem liquidar honrosamente os seus compro-
missos .
Mas porque sabemos isto tudo, e muito mais, é
que vamos com uma pernada arrancar-lhe 900 con-
tos de réis por anuo, não para essa mesma colonia,
não para as outras colonias cujo estado financeiro
seja precario, mas anisa e simplesmente para virem
dar entrada na bocea sempre msaciavel dos cofres
da Metropole !
Onde estão as estradas de S . Thomë
2
As que ha, construidas por conta do Estado, de-
vem ser calçadas a ouro nas margens porque os
leitos, esses estão cheios de covas e barrancos que
os particulares teem de entulhar para que os seus
carros não lhes fiquem eternidades pelos caminhos !
Onde estão os caminhos de ferro de S . Thomé
2
Nos 12 kilometres chie existem devem, certa-
mente, os rails ser de prata e assentes em traves-
sas de pau santo, porque só assim se explica que
custassem 500 contos de réis ou seja á razão de
41 :660000 réis por kilometro!
Onde estão os edificios publicos de S . Thomé
Apenas por lã vimos miseras barracas feitas de
taboas de caixotes!
Onde esta uma ponte para que os batelões de
carga possam fazer os carregamentos com qual-
quer agua e não obriguem os navios a estar 5 dias
no porto a embarcar cacau
Que obras se teem feito por conta do Estado, na
bahía de Anna Chaves ou ainda nas outras bahías
da ilha para que os navios se possam approximar
do porto e não fiquem fundeados á vista da terra
Oncle está o transporte Salvador Correia que
S . Thomé pagou pelo seu cofre e que, cremos,
nunca allí prestou o mais insignificante serviço
Onde está o transporte Alvaro de Carrinha que
S. Thomé egualmente comprou e que prestou a
Provincia os mesmos serviços que o Salvador° Cor-
reia !
0 que ha em S. Thomé de bom, de util de apro-
veitavel, cousa que nos não envergonhe, que não
tenha tudo sido feito á custa dos particulares
Pois é a esses mesmos particulares que se amar-
raram á ilha e que a teem feito medrar, é a esses
mesmos particulares que com o seu trabalho ener-
gico e firme teem conservado a situação desafogada
da colonia e muitas vezes teem poupado a Metro-
pole muitos amargos de bocea com o ouro que lá
arrancaram á terra, que nós vamos agora impôr
que nos dêem mais 900 contos de réis por anuo,
não para lhes cortar a ilha ele boas estradas que
facilitem o acceso as suas propriedades, não para
lhes construir linhas ferreas de qualquer especie
que facil e rapidamente lhes ponham nos caes o
cacau e o café, não para lhes construir edificios
publicos que sejam proprios e dignos da colonia,
não para lhes construir caes acostaveis aonde os
navios possam effectuar as suas operações expedi-
tamente, não para obras do porto chie permittissem
ao menos que de terra se vejam nitidamente as li-
nhas dos navios, não para pagar os juros e amor-
tisação de algum grande emprestimo destinado a
obras de fomento ; não' não tenham iliusões! os 900
contos que teem
de dar para cá são unica e sim-
plesmente para cahirem como uma gotta d'agua
neste oceano insondavel do deficit metropolitano .
Comprehendiamos e esperavamos mesmo pela
apresentação de medidas de descentralização colo-
nial que conduzissem as colonias a sua autonomia
financeira ; mas a centralização continua, natural-
mente continuara, e, para a tornar ainda mais inac-
ceitavel e odienta, vae exigir-se que S . Thomé dê
para a Metropole dinheiro de que muito necessita
• até j á lêmos algures que um dos muitos coloniaes
dernier cri que para ahí agora appareceram, fabri-
cados não sabemos aonde, propõe que as colonias
concorram cada uma com a sua quota parte para as
despenas da Metropole .
A ideia é genial e só por si notabiliza o auctor .
Não basta que arrecadêmos aqui na metropole
os 100 contos de réis que pertencem a Cabo Verde
pelo transito de telegrammas ; não basta que arreca-
dêmos as percentagens do Banco Nacional Ultrama-
rino e os impostos das companhias coloniaes e que
não são inferiores a 200 contos de réis annuaes ;
não basta que obriguemos as colonias a despender
annualmente 500 contos de réis com encargos e
subsidios para manter a Empreza Nacional de Na-
vegação que, diga-se de passagem, poucos ou ne-
nhuns beneficios lhes leva ; não basta que as colo-
nias sejam obrigadas a negociar os seus productos
por intermedio da metropole, perdendo, a favor
d'esta receitas superiores a 1000 contos annuaes ;
não basta que as obriguemos a pagar as passagens
• manter os sentenciados e toda a casta -de vaga-
bundagem que exameia a metropole e que com ele-
mentos de colonização não podíamos conceber nem
melhores nem mais completos, e que só a Angola
custam mais de X00 contos por anuo ; não bastam
todos estes e muitos outros encargos que lhe im-
pomos e que representam annualmente quantia su-
perior a 2 :500 contos, que o thesouro metropolitano
arrecada indevidamente!
E porque S. Thomé tem resistido a todos os sa-
ques, e, apesar das muitas difficuldades com que
lucta, ainda se pode considerar como uma colonia
prospera, mercê, é bom sempre repetil-o . da terra
• de quem a tem trabalhado, é que pretendemos as-
phyxial-a com uma medida de fazenda que bem
pouco diz da capacidade administrativa do legis-
lador'.
Vejam e meditem bem as colonias na sorte que
as espera. Agora coube a vez ao cacau de S . Thomé ;
amanhã caberá egual sorte á borracha e ao coco-
note de Angola, depois ao assucar, á borracha e á
copra de Moçambique e depois . . . e depois
vendei-
as-emes, pois já não terão seiva que lhes suguê-
mos .
A todos os que nas colonias trabalham, a todos
os que no seu pogresso vêem a unica garantia da
nossa nacionalidade, a todos que são e querem con-
tinuar a ser portuguezes, deve, sem duvida, causar
muita supreza e sobretudo muita magua a tal pro-
posta de fazenda respeitante ao imposto sobre o
cacau ; se S. Thomé podesse pagar mais esses 900
contos de réis por anuo, isto é, mais do que as re-
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celtas totaes da colonia, parece-nos, clue a exigir-
se-lhe esse exforço sobrehumano, entro e antes de
mais nada o deveríamos applicar integralmente em
lhe dar meios de transporte, edificios publicos, bra-
ços para trabalhar as rocas e, ao menos, uma ponte
aonde facilmente e em qualquer occasião se po-
desse embarcar o cacau, esse ouro ensaccado que
tanto nos tem beneficiado por todas as formas e
feitios .
Mas não, não pensem as colonias que de cri al-
guem as olhe com olhos de ver ; aquellas, que sé
por acaso e á força de muito trabalharem, consigam
medrar e progredir um pouco, verão em graso mais
ou menos longo, não tenham duvidas a esse re-
speito, os seus exforços coroados pela ruina em
nome do deficit da metropole .
Enveredemos por outro caminho, senão vamos
mal e pouco teremos que andar ; mas enveredêmos
por outro onde ao menos sejamos francos, lenes e
sobretudo honestos .
Cumpram-se os fados mas não sem o protesto
de quem, tendo dedicadó ás colonias o melhor ex-
forço do seu trabalho durante oito armes, e não
tendo em nenhuma d'ellas interesses de qualquer
especie, lhes conserva contudo muito amor, e funda
todas as suas esperanças em que ellas e só ellas
hão-de salvar a Patria do abvsmo paI°a a beira do
qual, de ha muito, a veem empurrando continua-
mente .
J . VICENTE LOPES .
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Entre varios projectos que teem apparecido na
União da Agricultura, Commercio e Industria a fim
de serem considerados pela Commissáo de Colonias
da referida associação, um ha para que chamamos
a attencão dos que se interessam pelo progresso
economice d'esta provincia, e que consiste em a do-
tar com um svstema ferro-viario que lhe facilite e
impulsione o 4desenvolvimento do seu vasto e ri-
duissimo territorio .
Eis as bases para a execução do plano que no
projecto se alvitra
construcção de caminhos de ferro
A provincia de Angola, com uma extensão de
costa de 1 :600 kilometres, para a valorização do
seu hinterland, isto é, da Lunda, Lobale e Cuban-
go oriental, precisa de ser atravessada por quatro
linhas ferreas de penetração .
Uma ao norte partindo do baixo Zaire e cortan-
do obliquamente o districto do Congo, ao sul do
Zaire, em direcção a Tembo Aluma, subindo o valle
do Cuango até á confluencia do Utumgila, donde
inflectiria para leste, atravez da Lunda, acompa-
nhando a actual linha de postos até Camachilo e
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d'aqui em direitura ao Cassai, que attingiria, perto
do seu affluente, o pequeno rio Liba .
A segunda linha ferrea, seria a de Loanda a Am-
baca, Malanga e X
.issa a prolongar depois a Cas-
sange para se dirigir a Qurmbunclo, procurando en-
tão o Cassai proximo do parallelo de 1U0 se assim
convier aos interesses do Estado .
A terceira via ferrea, é constituida pelo Cami-
nho de Ferro cie Benguella, conforme estai proje-
ctado, com a condição de se não afastar muito para
o norte do parallelo de 120, na região que segue cio
Moxico á fronteira .
A quarta e ultima linha ferrea, sare a cie Mos-
samedes ao Lubango, prolongada por Huilla e Chi-
bia ao Mulondo, cortando depois a região aurifera
de Cassinga e iodo passar o Cubango em Massaca ;
seguindo para leste cortaria o Coito e o Cuando ;
que são navegaveis por canôas, attingindo a fron-
teira no valle do Ninda, que é caminho commercial
cie Lialui ou Barotze .
Estas quatro grandes linhas ferreis, ligar-se-
iam, num futuro mais ou menos remoto, pela se-
guinte forma, e affigura-se-nos que por esta or-
dem
Lo Do Humbe a Mulondo, seguindo ao norte sen-
sivelmente pelo valle cie Cunene até ao Hum-
bo, cerca do qual entroncaria com a linha de
Benguella ;
2.°-Das alturas da nascente do Munhango (Cas-
sai), na linha ferrea cie Benguella ; ligar-
se-ia, entre os rios Quanta e Cuango, por
uma via ferrea que cortasse o Luimbe e Son-
go, e se dirigisse a lY.issa, na linha de Loan-
da a Quimbunclo ;
3.°-De Xissa ligar-se-ia por um caminho cie ferro
que seguisse, pelo valle do Cambo, a Tambo
Aloma, na linha ferrea do baixo Zaire .
Todas as vias farreas de Angola teriam a bitola
da réde ferro-viarìa da Africa do Sul .
A primeira d'estas tres linhas transversaes, na
sua secção de Mulondo ao Humbe, a que poderemos
chamar ramal do Humbe, poderia ainda prolongar-
se para sul até á fronteira, se aos nossos interesses
assim conviesse, para permittir que a região mi-
neira, de Otavi, na Africa Allemã do Sudoeste, de-
rivasse o seu trafego para o porto de Mossamedes,
incomparavelmente superior a Suakopmund .
Para o norte do Mulondo a linha teria a gran-
dissima vantagem de atravessar, valorizando-o para
a colonização, o planalto sul de Angola : Capelongo,
Luceque, Caconda, Galangue e Sambo, seriam rapi-
damente colonizados, dada a extraordinaria feraci-
dade dos territorios de que são centros, se fosse
promulgada uma libérrima lei de concessões que
facilitasse a entrada de capitaes extrangeiros, sob
a condição de que os nucleos coloniaes fossem por-
tuguezes, visto estar provado que o portuguez é,
pelas suas qualidades de resistencia e sobriedade,
um bom colono. Escusado é demonstrar as vanta-
gens d'esta condição,
0 processo de ligação transversa das quatro
grandes linhas de penetração, em cousa alguma
póde contrariar o movimento destas linhas, por-
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quanto ellas sempre aproveitam uma parte do seu
percurso, em qualquer sentido, para o movimento
nas linhas transversaes . De maneira que as linhas
de penetração, jã por esta condição, ja pela grande
distancia a que ficam umas das outras, em cousa
alguma se prejudicarão .
E' claro que este systema ferro-viario que pre-
conizamos é o que poderemos chamar principal, e,
de certo se completara com linhas secundarias e
subsidiarias, de vária ordem, em conformidade com
as exigencias do progressivo desenvolvimento da
provincia de Angola.
Duas linhas de penetração, como indicamos, atra-
versarão a Lunda ; uma junto á fronteira norte d'es-
te districto, outra peló sul, ficando a cerca de 170
kilometros da primeira . Esta circumstancia facilita
a valorização dá Lunda, que poderia dividir-se em
duas zonas, separadas pelo parallelo de 9° latit . S .,
uma aberta a capitaes inglezes, outra a capitaes ita-
lianos ou allemães, mediante todas as seguranças,
uma das quien já apontámos, e que aqui tem de
soffrer o correctivo devido a ser a região para o typo
da colonia de commercìo e plantação .
Tal é o que de momento se poderia fazer, desde
já, em Angola para -a pôr em rapido movimento e
valorização, regando-a com as capitaes iudispensa-
veis para se realizarem taes emprehendimentos,
que lhe levariam a vida de que ella tanto precisa .
Se a estes emprehendimentos de caracter mate-
rial agrícola, juntarmos uma bem entendida revi-
são, pautad, diminuindo equitativamente a protecção
que a industria nacional, durante vinte irmos, tem
estado a usufruir, o que a deve ter posto em cir-
cumstancias de concorrer com a industria extran-
geira, nós teremos dado um enorme impulso áquella
Provincia . Mas, se a industria, sem especulação, não
pode prescindir do beneficio pautai nas importações
em Angola, ha meio de: a compensarmos, cã dentro,
sem que seja a Provincia que o pague . A isso re-
correremos se se provar que tal é preciso .
Taes em resumo, os traços - d'esse grandioso
schema cfue de fonte segura apuramos ser devido
á iniciativa d'um alto funccionarro da Secretaria das
Colonias notavelmente versado em assumptos ul-
tramarinos .
Resta-nos ver o que a tal respeito pensam ou





(Continuado do n .° 1)
0 estudo de uma rede geral de vias farreas na
provincia de Moçambique, em que se attenda não
só as necessidades que o desenvolvimento e pro-
grossos d'aquella colonia portugueza exige, mas
ainda a que ella deve facilitar os progressos e
desenvolvimento das colonias limitrophes como a
Swazilandia, a Rhodesia e o Nyassa Land, é as-
sumpto deveras complexo e complicado para que
possa ser tratado convenientemente num simples
artigo de uma revista colonial . Esse estudo exige
conhecimentos detalhados, não só da topographia de
varias regiões cia Provincia, mas do gráu de valor
que para explorações commerciaes e industriaes a
montar tenham os diversos terrenos d'esses re-
giões. Em muitas d'elles a futura linha ferrea não
yac facilitar e desenvolver explorações jd monta-
das, não pode contar com trafego que j r exista,
provocando apenas o seu augmento ; yac apenas
permittir que se inicie o trabalho em terrenos
nunca trabalhados, vae provocar clue se possam
utilizar riquezas naturaes que nunca foram utiliza-
das, vae promover que se estabeleça a colonização
europea onde ella nunca existiu, e onde talvez nem
indígenas jamais habitassem . Pode não ir só pro-
vocar o maior desenvolvimento e progresso de um
paiz que ja existia, mas ainda permittir que de re-
giões até hoje absolutamente inaproveitaveis, e sem
habitantes, se forme um paiz novo, cheio de vida e
trabalho, com numerosa população que para allí se
vá fixar ã procura de utilizar actividades que no
velho mundo sobram, e empregar capitaes due
nelle não encontram sufficiente remuneração .
Em tacs condições, o estado do que deve ser a
rede geral ferro-viaria da provincia de Moçambi-
que, onde ha variadissimas regiões, principalmente
nos districtos do norte, quasi desconhecidos sob o
ponto de vista que interessa â solução cio problema
de que nos occupamos, é assumpto complexo e
complicado como dissemos, e que de modo algum
pode ser feito sem que se proceda a reconhecimen-
tos previos no terreno, e em que, sem duvida, deve
collaborar o engenheiro, mas onde se torna indis-
pensavel a collaboração de agronomos e de enge-
nheiros de minas. Esses reconhecimentos deverão
ser feitos, não com o fim de se fixar desde logo
quaes devem ser as malhas da rede ferro-viaria da
Provincia, mas para se poder conhecer quaes as
regiões que offereçam maior probabilidades de exato
no seu aproveitamento e utilização, e assim se ter
uma ideia de quaes devem ser as regiões obrigadas
para passagem das linhas ferreas da rede geral .
Depois, e só depois, poderão, com sciencia e com
consciencia, ser fixadas definitivamente as linhas
geraes da rede ferro-viaria, e proceder-se no ter-
reno a procura do melhor traçado das suas diversas
malhas.
Outro lado da questão de que nos occupamos, e
muito importante tambero, consiste em fixar quaes,
de entre as numerosas bahías
da costa marítima de
Moçambique, devem ser as escolhidas como portas
para o mar do trafego que, utilisando-se dos cami-
nhos de ferro, tenha de entrar ou de sabir da Pro-
vincia . Este assumpto é da mais alta importancia
para o fomento d'aquella nossa colonia,
pois das
naturaes condições de Lees bahías e das facilidades
que houver nos portos commerciaes em que ellas
se transformem, muito depende o exato das explo-
rações a manter na colonia como consequencia do
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e facilidades, que a importação e exportação
encontrem nos seus caminhos de ferro e nos seus
portos commerciaes .
E, como não é possivel, por melhores que sejam
as condições naturaes de uma bahía, ao adoptai-a
a porto commercial, crear-lhes facilidades e rapidez
de trabalho que interessem ~i navegação e ao tra-
fego, e consigam moderado preço para trabalho no
porto, seio obras muito importantes e muito dis-
pendiosas, a escolha dos portos commerciaes testas
de rede ferro-viaria, e a fixação do seu numero,
são assumpios muito para ponderar . Se muitos
portos se pretende construir e apetrechar con-
venientemente, não só se provoca um dispendio
colossal com tacs trabalhos, mas, dividindo por
muitos portos o trafego da Provincia e o possivel
trafego de transito do liinterland, trio reduzidas
poderão ser para cada horto as receitas provenien-
tes do seu uso pela navegação e pela mercadoria,
que ellas nfo pagam os encargos da construcção e
da exploração cio horto. Tal solução dividiria egual-
mente e muito o trafego por toda a rede, obrigando,
alem d'isso, a rede mais extensa para a fazer tocar
em muitos portos da costa marítima, o que é outra
causa de maiores despesas de construcções sem pro-
vocar maiores receitas.
Ainda no estudo geral que preconizamos, ba-
seado em reconhecimentos locaes, e antes de se
fixarem definitivamente os traçados das diversas
malhas da rede, se deve attender ao importante
lado da questão a que acabamos de nos referir .
Postos ester preliminares que se referem ao
estudo concreto do assumpto e sua resolução pra-
tica, vejamos, porém, a que conclusões nos podem
conduzir considerações geraes baseadas nos co-
nhecimentos, geraes Lambem, e que ao caso de que
nos occupamos podem interessar, cine teem todos
aquelles que, como nós, premaneceram largos an-
nos na provincia de Moçambique e tiveram occa-
sião de visitar os seus l.~rincipaes portos e muitas
das suas regiões .
E' sabido clue na pioviücia de Moçambique, ao
contrario celo que succede na de Angola, a zona
marginal é a cjue riais se presta a exploraca,ões
agrícolas e á de producc;ão d'ellas derivadas, sendo
egualmente a mais habitada por indígenas . Isto nos
conduz immediatamente a considerar que a parte
cia rede ferro-viaria de NIOÇambique chie tenha por
fim principal o seu desenvolvimento i eIo al:rro-
veitamento da fertilidade do seu solo e cias suas ri-
cjuezas naturaes, cleverr ser 13ouco internada, salvo
se vier a verificar-se cine existem ricas regiões
mineralizadas muito para o interior .
Conjugando-se o clue acabamos de dizer com a
necessidade de limitar bastante o numero de portos
commerciaes que realizem a ligação dessa rede com
o mar, somos levados a podei prever que a natural
zona de acção dos diversos portos commerciaes, na
região em torno de cada uni, ampliada conveniente-
mente pela acção das linhas farreas regionaes que




ellipse cortada pelo seu eixo maior, tendo o seu
centro no porto, e o seu eixo maior cobrindo a orla
maritime . Isto é, a zona regional de cada porto
terá. a sua maior dimensão na direcção parallelaá
costa, e que, naturalmente, deverá limitar muito o
numero de portos que devem ser gares maritimes
da rede ferro-viaria, sob pena de teas zonas se
sobreporem em parte, o que significaria estarem
os portos em posição de se fazerem concorrencia
uns aos outros, sem vantagem para o fomento ge-
ral da colonia, e com manifesto prejuiso d'esses
~portos e das respectivas linhas ferreas de irra-
cliação .
Ura havendo já ao sul da Provincia o porto de
Lourenço Marques, modernamentë construido e
apetrechado para um enorme movimento ; a seguir,
para o norte, o porto da Beira, dentro em pouco
em condições identicas ao de Lourenço Marques ;
e, sendo fatal, em vista das recentes resoluções
relativas a uma linha de penetraçio, que de uma
das babies do districto de Moçambique vá até no
Nyassa Land, que se ha de construir um porto
commercial, em tudo digno d'esse nome, na bebia
que for escolhida para testa de tal caminho de
ferro, temos já traz portos commerciaes na costa
de Moçambique, um ao sul, outro ao norte e o ter-
ceiro ao centro, determinados principalmente pela
necessidade de ciar facie passagem atravez do nosso
territorio ao trafego das colonias extrangeiras cia
nossa fronteira de oeste ; e para uni grande trafego
elles se teem de preparar realmente . Estes portos
serão, por seu turno, centros de irradiação de li-
nhas ferreas regionaes, e multo de considerar será
se a importancia do trafego proprio da Provincia
pode justificar que, entre aquelles, outros portos
commerciaes se intercalem que sejam tambero tes-
tas maritimes de linhas ferreas regionaes ou de
penetração, e nestes, portanto, se tenham de crear
tambero todas as condições que interessem á grande
navegação e ao trafego ; e ainda, se em relação a
algum de tacs portos intercalares, não surcadas
que a respectiva zona de acção vá sobrepor-se á
de algum outro cios portos que lhe fiquem proximos .
E' evidente que se na resolução de assumpto
trio importante fossem ouvidos todos os que teem
interesses nas muitas bebias da costa de Moçam-
bique, em todas ellas haveria quem as desejasse
transformar em testas de linhas ferreas de pe-
netração, integradas na rede geral da Provincia ; os
interesses geraes são, porém, os unicos a attender
em casos d'esta ordeira e não os interesses isolados
que existem ligados a uma ou outra das babies da
costa .
0 que podemos prever por agora, baseados nas
considerações geraes que acabamos de apresentar,
é que a rede geral ferro-viaria da provincia de Mo-
çambique vira, talvez, a ser um dia formada pela
ligarão das redes regionaes que irradiem dos seus
tren portos commerciaes citados : Lourenço Mar-
ques, Beira e o que fôr porto testa da projectada
linha de Moçambique para o hinterland . D'essa
rede, correndo na região marginal e de norte a sul
da Provincia, se destacarão as linhas de penetração
partindo dos citados portos, respectivamente para
a Swazilandia, Transvase, Rodhesia e Nyasaland,
que já hoje ligam Lourenço Marques e a Beira á
rede ferro-viaria dá Africa do Sul, e que um dia
virão ligar aquelles portos, . e o que fôr escolhido no
districto de Moçambique, ás linhas do Nyasaland,
e, por ventura, á nervura geral da rede da Africa
que em alguns annos se estenderá do Cabo ao
Egypto, levando as suas malhas não só a toda a
costa oriental d'Africa, mas ainda á costa occiden-
tal, indo até ao Lobito e, talvez, a Mossamedes e
Loanda .
Pretende ainda Quelimane compartilhar no tra-
fego cio Nyasaland pela linha, ha tantos annos
desejada, que ligasse aquella porto á fronteira de
oeste ; não desiste Quelimane de ver realizarlo esse
seu sonho, que crê não estar prejudicado pelo pro-
longamento da linha de Blantyre e Port Herald
para o Zambeze, e sua continuação da margem di-
reita d'este rio para a Beira ; insiste nisso, e sobre-
tudo em ser testa de uma rede regional .
A companhia do Nassa quer egualmente uma
linha de penetração a partir do seu porto de
Peroba .
A realização d'estas linhas não vem modificar o
esboço geral clue indicamos para a rede ferro-viaria
da provincia de Moçambique ; o que poderá é crear
entre alguns de tantos portos concorrencia pre-
judicial a alguns d'elles, como tem succedido e está
succedendo aos portos da Colonia do Cabo entre si
e com o porto de Durban .~
LISBOA DE LIMA .
A nossa feracissima e longínqua colonia de Ti-
mor, ainda hoje quasi desconhecida da metropole,
e que pela fertilidade do seu solo, barateamento da
mão d'obra e ainda pela sua riqueza mineral e fi.o-
restal, rivaliza com a opulenta S . Thomé, sendo
muito justamente cognominada de «parola do
Oriente ou da Insulindia», encontra-se, por assine
dizer, isolada e abandonada, devido á maioria dos
nossos governantes, pois a sua acção em prol de
Timor, tem sido nulle, apesar dos pomposos pro-
grammes de autonomia colonial e fomento das co-
lonias que todos os governos inscrevem nas suas
declarações governamentaes .
Isenta de quaesquer communicações directas
com a metropole e com 'es mercados mundiaes,
apesar da fama universal do seu café que hoje ë
cotado como- o primeiro do mundo e com o qual os
hollandezes lotam o seu café de Java, de qualidade
muito inferior, e como tal o exportam para a Eu-
ropa, e do cacau, cuja producção augmenta sensivel-
mente de anho para anho, que tambero já é cotado
como superior ao de S . Thomé, e tantos outros ri-
quíssimos productos, encontra-se ainda nos pri-
mordios da civilizaçã , pois nem sequer ainda tem
uma estação de cabo ~ubmarino que a ligue rapida-
mente com a mãe patria e com os principaes mer-
cados mundiaes, causando, tanto esta falta como a
da navegação directa, prejuizos e despenas que
afu-
gentam os exportadores de manter relações com a
metropole .
Duas companhias de navegação servem Timor e
e a ligam com os mercados mundiaes a ((Eastern
Australian Steam Ship Company)) cujos terminus
são Sidney (australia) e Yokoama (Japão) que ligam
tambero a colonia con os vastos entrepostos com-
merciaes de Manila e Hong-Kong, e outros portos
da China, e a companhia hollandeza .~Konnakliie
Residencia do pessoal do Tele$rapho submarino em Lourenço marques
Paketeoaart Maatschappy» que a liga com o vasto
imperio das Indias hollandezas e portos dos es-
treitos, India e Europa com transbordo em Batavia
para os paquetes da Rotterdam Lloyd e .Nederland,
que, apesar de tocarem regularmente no porto de
Lisboa, não recebem senão passageiros, não rece-
bendo carga alguma, de forma que os productos da
colonia são remettidos directamente para Hamburgo
e Amsterdam d'onde depois são reembarcados para
a metropole.
As demoras e empates de capital, a carestia das
tarifas dos fretes e deterioração que sempre se da
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nos transbordos faz com que os exportadores mais
e mais se afastem da metropole e evitem manter
com ella relações commerciaes .
A falta de ligação telegraphica directa de Timor,
por meio do cabo submarino ou pela telegraphia
sem fios, não nos parece difficil e cie grande dispen-
dio, evitando os enormes prejuizos a que ella dá
causa, pois succede que os telegrammas para alli
enviados ficam muitas vezes retidos em Makassar,
Soerabaia ou Port Darwin com demoras de oito
dias, aguardando o paquete que os leve ao seu des-
tino . Amarrando o cabo em Makassar (Celébes) que
dista de Dilly 96 horas, em Soerabaia, na ilha de
Java, situada quasi mesma distancia e ainda em
Porto Darwin (Australia) que dista apenas 36 ho-
ras, e que são as estaçães mais proximas de Dilly,
facil seria ao governo entabolar negociações com as
respectivas companhias para que o cabo amarrasse
na nossa colonia, de maneira a pôl-a rapidamente
em contacto com a metropole e os principaes mer-
cados, do que não adviria prejuízo algum ara as
companhias, mas antes resultaria um benefício não
26
só para o proprio governo que hoje tern de mandar
='iquelles portos os seus telegrammas offlciaes por
intermedio dos nossos consules, que, não sendo cie .
carreira e desconhecendo a lingua patria, já teem
causado não pequenos inconvenientes, mas tam-
laem para todos quantos allí mourejam e trabalham,
facilitando as transações e as relações commerciaes
cia colonia com os outros mercados .
Sem navegação directa e ligação da colonia com
a metropole por meio do cabo submarino ou da te
legraphia sem fios nunca conseguiremos derivar o
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nosso commercio liara o riquíssimo e abundante
mercado das Indias Orientaos e Australia nem po-
deremos obter que para Lisboa como entreposto
colonial sejam remettidos os productos d'ésta
nossa tão rica colonia .
Oxalá com estas desataviadas palavras alguma
coisa consigamos das estações officiaes em prol de
Timor, e assim possamos modestamente concorrer
para o seu desenvolvimento
MANOEL MONTALVÃO.
0 Lourenço Marques Guardian de 6 de Janeiro
ultimo dei rebate da guerra surda que os carrega-
dores em Londres e as Companhias de Nave ;ação
para a Africa do Sul, incluindo a Union-Castle estão
fazendo a Lourenço Marques, procurando pelas ne-
gociações pendentes desviar para Durban e outros
portos da União grande parte do trafego da zona de
competencia, saltando-se assim por cima do nosso
convenio con o Transvaal. Oxalá que as nossas au-
ctoridades não tenha passado o caso despercebido,
a confirmar-se a preoccupação do Guardian pelo
que surprehendeu nas paginas do African V 7orld .
Muito agradecemos a 0 Jornal do Comnaercio e
das Colonias as palavras de incitamento com que
no seu numero de 2 do corrente acolheu a Revista
Colonial,cobrindo de immerecidos applausos o nosso
modesto trabalho que a outro 11mn não visa senão o
fomento e a defeza do nosso dominio ultramarino,
pelo dual com tanto brilho tem vindo propugnando
0 Jornal do Cornmercio e das Colonias, primeiro da
imprensa da Metropole, que nos animou e distin-
guiu com honrosas referencias .
Recebemos e agradecemos o Boletim do Centro
Colonial, interessante repositorio de assumptos de
interesse colonial com especial applicacão, os que
temos presentes, á provincia de S. Thomé e Prín-
cipe. No n .° S de Novembro do anuo proximo findo
trata-se largamente do regimen da mão d'obra ao
encontro da campanha contra o tratamento dos nos-
sos servicios, (i frente da qual apparece sempre Mr.
\V. Cadbury, a quem o director geral das Colonias,
sr. A. Freire d'Andrade, dirigiu a carta que en pri-
meur publicámos no primeiro numero da Revista
Colonial .
No n.° , J do mesmo armo, occupa-se principal-
mente o Boletim do novo imposto sobre o cacau de
s . Thomé e' Príncipe, assumpto que o nosso colla-
borador J . Vicente Lopes acima versa na respe-
ctiva séccáo .
Insere o mesmo número, depois de transcrever
doutrina de 0 Jornal do Cornmercio e das Colonias
sobré o assumpto, o teor da Representação dirigida
ao Congresso pelos agricultores, industriaes e com-
merciantes de S . Thomé e Principe contra a pro-
posta do ministro das finanças, representação clue
não podernos transcrever na integra, mas de que,
com a devida venia, aqui reproduzimos as seguin-
tes conclusões
«Eis uma tabella do imposto sobre o cacau no Brazil e
Equador e em mais paizes .
Equador, 5 marcos por 100 kilos, exportado de Guayaquil;
Equador, 7 marcos exportado das outras alfandegas
; Ceyl"ao, 3
marcos por 100 kilos ; Trindade, 0,75 marcos por 100 hilos ;
Brazil, Pará, 6
1/R




Republica Dominicana, 4,50 por 100 hilos .
E nos sete seguintes paizes a exportação de cacau é livre
de direitos
Venezuela, Jamaica, Java, Surinam,
Ilhas de Samoa aile
mas, Costa do Ouro, Camarão, Togo, Fernando Pó .
Nas colonias allemãs nao se cobram direitos de exportação
sobre productos agrícolas, excepto para determinadas colonias,
sobre a copra, taxada aliâs num leve imposto .
E' assim que todos os Estados procuram favorecer a ex-
portação do seu cacau. Pela proposta, o cacau portuguez fica-
ria com o imposto de, pelo menos 21,33 marcos, quer dizer, o
maios: imposto do mundo sobre cacau !
E' contra a orientação geral dos Estados civilizados e con-
tra os nossos interesses nacionaes que o Governo propõe taxar
com direitos
exhaustivos e destruidores da riqueza uma das
maiores fontes do ouro que a Nação precisa para a sua balança
economica, e fechar a importação dos Estados-Unidas pela ap-
plicação da sua pauta
maxima .
A proposta é inacceitavel pela desegualdade de tratamento
de contribuintes, eguaes perante a lei, peia injustiça da contri-
buição do imposto, pela destruição da riqueza criada e em for-
mação, pelos perturbações economices que deve produzir, pela
falta de justificação nos principios
da
politices financeira, pela
desvalorização da propriedade immovel das duas ilhas, pela
sua inopportunidade, pela sua contradícção com a politices eco-
nomica e exemplo de todos os paizes . Contra ella protestam,
mais ainda que os nossos legitimes interesses ameaçados, os
interesses nacionaes .
E' o futuro das nossas colonias um dos mais seguros e for-
tes elementos da vida nacional . E' necessario chamar para ellas
capital e trabalho
. A exploração das suas enormes riquezas
precisa de iniciativas e de audacias e do capital, que se não
arrisca para ficar estoril, mas só se emprega na previsão de
um provavel lucro futuro . Para essa previsão é necessaria a
estabilidade dos processos de governo e a crença na compre-
hensão, por parte dos governos, dos grandes interesses nacio-
naes. A política economica colonial do nosso paiz que se tra-
duza para o trabalho e capital em riscos e
sobresaltos,
nunca
levará para as nossas colonias a corrente que nellas é indis-
pensavel para as civilizar .
Não é com o exemplo da absorpção de todos os lucros pelo
Estado ou de uma partilha para o Estado em pelo menos
5O 0/
o
dos lucros a realizar pelas explorações nas colonias, que o Es-
tado pode attrahir para ellas o emigrante que procura criar ri-
queza.e o capital que procura a remuneração .
A medida que se projecta é um perigoso symptoma de
uma orientação que, pelo menos, não é seguida pelos paizes
colonices»,
A' Mala da Europa agradecemos a noticia do ap-
parecimento da Revista Colontal, registando com
reconhecimento as suas penhorantes palavras .
Boletim Commercial . - Recebemos e agradece-
mos o n.° 5 do volume I d'esta interessante publi-
cação da Associação Commercial de Lisboa inse-
rindo importantes dados estatísticos e informações
commerciaes .
Recebemos e agradecemos o exemplar que nos
foi offerecido da revista mensal illustrada The Mar-
conigraph, de Londres, • especialmente destinada á
propaganda da telegraphia sem fios systema Mar-
coni. No numero de Janeiro ultimo deparamos um
encomiastico artigo referente ao contracto feito com
o nosso governo em 7 de Dezembro ultimo para a
abertura de estações do novo serviço nas nossas
possessôes da costa occidental, o que não só con-
tribuirá para o renovamento da nossa grandeza
commrcial, como tambero para o desenvolvimento
das communicações, por influencia Hertziana, en-
tre a Europa, a Africa e a Ame:rica .
Tambero agradecemos o visita de Os Sports Ji-
lustrados, da Empieza de Sports Illustrados, e de
que é directora o sr . J . Nobre Martins .
Recebemos o n.° I da presente rerie do Boletim
da Associaçáo Central da Agricultura Portugueza,
onde se ventilam assumptos de muito interesse para
o fomento e economia do paiz, como o artigo de
Thomaz Cabreira Dificuldade de criar novos impos-
tos, um artiho de D. Luiz de Castro sobre a gravi-
dade do augmento da emigração portugueza, e a
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mensagem da Academia das Sciencias de Portugal
acerca do parecer da commissão de finanças sobre
a ultima proposta da contribuicio predial. Na secção
do Ultramar- déscreve o 5r . Adolpho Frederico Mol-
ler. a arvore Hemato .ylon, .Campechianum L. (Pau
de Campeche) que tèm largo consumo na tinturia,
e que, em logor de nós mesmos a importamos, de-
vïamos introduzir nas nossas possessões ultrarna-
rlnas .
Foi em 1 de Fevereiro ultimo publicada uma lei auctori-
zando o Governo a conceder licenças para occupação de terre-
nos na zona marginal maritima da ilha de S
. Vicente, de Cabo
Verde, quando destinados ao estabelecimento de deposites
de
carvão ou d'outro combustível utilizado pela navegação, inde-
pendentemente de concurso e das mais formalidades ordenadas
no artigo 19 .° dó
regulamento que o decreto com força de lei de






de 10 do corrente vem publicado o
decreto de 8 estabelecendo que a todos os serviçaes entrados
em S. Thomé e
Principe antes de 29 de Janeiro de 1903 e que
lã permanecem por effeito de recontracto ulterior, no qual se
tenham mencionado salarios
inferiores aos mínimos fixados na
lei para serviçaes mais modernos, é reconhecido o direito à
differença desde a data do ultimo recontracto ainda em execução
e assegurando a cada serviçal que haja de ser repatriado, dos
entrados na Provincia
até 2'.) de Janeiro do dicto anuo, um bonus
mínimo de repatriação, de 50$000 réis. No mesmo diploma se
determina que se promulguem
in loco medidas tendentes a asse-
gurar o livre regresso dos indígenas ás suas terras em Angola .
*
Segundo informa o Lourenro Marques Guardiana de 16 do
mez passado, o quinhão da provincia de Moçambique nas per-
centagens de trafego via marítima para a zona de competen-
cia desceu em Dezembro abaixo dos 50°/o garantidos pela nossa
convenção com o Transvaal
.
Cá registamos que o bi-semanario de Lourenço Marques,
o Lourenço Marques Guardian, no numero de 20 de Janneiro que
ora acabamos de receber se ajusta plenamente á nossa orienta-
ção sobre a pretendida autonomia de Moçambique . A proposito
d'um manifesto
distribuido na capital da Provincia
atiçando a
ideia da formação d'uma «liga autonomista» tendente a con-
seguir uma completa autonomia politices, admininistrativa e fi-
nanceira dos pretensos Estados Unidos da .frica Oriental Por-
tugueza, diz o
velho «Guardian» com a experiencia
e conscien-
cia de quem bemrn conhece o meio
. . . os
sonhadores que se entregam ao devaneio de um
Brazil na Africa Oriental, esquecem-se das grandes differenças
que existem entre Moçambique e a vasta Republica Portugueza
cia America do Sul . . . »
E depois de largas considerações que por falta de espaço
não podemos para aqui destacar conclue a sua critica com es-
tas tremendas palavras
: 11 'e have neither the aptitude,
nor fite
men, nor the resources to accomplish a tenth part of fite grandi-
loquent scheme now set
before us
.
«Não temos nem aptidão, nem homens nem recursos para
realizar a decima parte do
grandiloquente
schema que ora nos
apresentam .»
*
Por portaria de 14 do corrente foi nomeada uma commis-
são composta pelos engenheiros, Joaquim José Machado, Al-
fredo 'Taz
Pinto da Veiga e Alfredo Augusto Lisboa de Lima,
para examinar os estudos já feitos e projectos de via ferroa de
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Operações a liquidar no fim do corrente mes. -
Para este termo só foram negociadas as acções cio
Assucar de Moçambique, aos preços de 38$000 a
38$200, as da Companhia de Moçambique a 4500 e
as da Zambezia a 2$200 e 2$850 .
Operações a liquidar no firas de Março . --- 0 mo-
vimento foi aqui mais extenso, tendo sido fixados
os seguintes preços : acções dos Tabacos,
71$000 ;
do Norte e Leste, 67$000 ; cio Assucar de Moçam-
bique . entre 38$000 e 38$500 ; da Companhia de
Moçambique, entre 4550 e 4$400, e da Zambezia,
2$900. Em obrigações só foram tratadas as de se-
gundo grau do Norte e Leste, ao curso de 52$500 .
As acções de Moçambique tambem foram negocia-
das a 4600 e 4650, sob clausula de o comprador
poder exigir dobrada quantidade de títulos no ven-
cimento .
Ger~eros coloniaes
Preços correntes 'na ultima semana, no nosso
mercado : Cacau, por 15 kilos, finos 4600 a 4$650 ;
paioes 4300 réis ; escolhas 3$600 réis ; Céra, por
450 gr., Benguella, 320 ; Loanda, 318 ; Berracha,
por k ., Benguella, 1$670 réis ; Loanda, 1$670 réis ;
Ambriz, 1.~ 2$100, 2 .a a 1$150 ; Café de Angola,
por 15 k ., Ambriz, 4$550 ; Encoges, 4$500 ; Ca-
zengos, 4$500 . Café de S. Thomé, por 15 kilos, fi-
Exportação
Destinos
0 ramo de exportação nacional produziu o valo :



































Entre os artigos que geraram este movimen
to figuram os valores dos seguintes : cortiça
40:343$500, vinhos 83:380$200, azeite de oliveir
15:445$000, vinagres 502$000, bebidas 2 :394$70(
legumes 2:251$700, batatas 1:525$500, cebola
920$000, alhos 178$300, alfarroba 1:016$000, fruta
diversas 307$400, farinhas 4 :712$500, bolacha
1 :359$300, massas 359$400, carnes 3 :892$800,
ha
shas 1:742$600, sal 245$400, manteiga 118$00(
queijos 440$600, sardinha em conserva 2 :730$80(
conservas diversas 2 :428$500, aguas minerae
861$700, medicamentos 961$000, drogas 976$00(
sabão 1 :469$800 ; velas 61$000, papel 1 :714500, li
vros 506$800, algodões em peça 11 :548$700, dicto
em obra 2:638$900, citleado 833$000, chapen
360$700, chapeas de chuva 115$000,, cobertore
557$000, sacaria 141$000, quinquilherias .475$00(
ferragens 848$500, borra de vinho 1 :735$000 agua
raz, 920$000, louças de barro 511$800, cabo de cair
623 $700, cabo de pita 150$000, telhas de barr
375$500, tijolos 350$000, cimento 75$000, minen
de wolfram 2:080$000, residuos de pyrites
500$00
couros 1:823$929, gado bovino 3 :040$000 e cavalla
400$000 .
nos, 7$500 a 7$500 paioes, 6$100 a 6$300 ; e esco-
lhas, 3$800 a 4$500. Café de Cabo Verde, por 15
kilos, 6$600 réis, Coconote, por 15 kilos, 1$470,
Azeite de Palma, por 15 kilos, 1$800 a 1$900. Miolo
de côco, por 15 kilos, 1800. Gomma copal, por 15 ki-
los, amarella 6$800 a 7$000 ; branca fina, 4$000 a
4500 ; mistura, 2$700 a 3$000 ; meada, 1$600 a
1$800 ; ordinaria, 600 a 800, e preta, 600 a 800 . As-
sacar da Africa Occidental, por 15 kilos, de pri-
meira qualidade, 1$700 a 1$800 ; de 2.a 1$500 a
1$600 e de 3.a 1$1:00 a 1$200. Couros da Guiné, por
kilo, bons 540 ; defeito 480 e refugo 240 Couros de
Cabo Verde, por kilo, 470 e 480 . Couros de S. Tomé,
por kilo 480. Couros de Angola, por kilo, canôas







Divida interna fuuumou de
Oror cento, assenta-
mento, tit . i 0OO$0U0 réis	
Dmula interna fundada da
ono, cento, assenta-







" . ' ' ' ' ' '
Dívida interna fundada do
u pu, cento, assenta-
mento,
ti 100$UUU	
Dívida interna rnouooa de
w nor cento, coupon,
tit . i :00Uo08O nbe'
' -
Divida interna fundada de 3
por cento, coupon,
Divida
interna fundada de 3
por cento, coupon,
Certificados de 3 por cento, coupon, 5OOOO
réis . . .
Obrigações cio
emprestimo de 3 por cento, 1005 . . .
Obrigações
do emprestimo
de 4 por cento, 1888 . . .
Obrigaçes do
emprestimo de 4 por cento, de î8O
Obrigações
do emprestlino
de 4 por cento, 1890,
Obrigações
do emprestimo
de 4 por cento, 1888-
Obrigações do
emprestimo de 4 1/2
por cento, 1888-
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dam de olóroo semana, forneceram o valor de réis
Manaus	
Pará
Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i0B:0
	



















. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Auom^ohu	
' ."." ." . .
Ho~~^.a 128wO00
Londres . - Cacau 14:920O0 ;






Trieste . - Cacau 7:950$000 ;
Navios
i : T83oO00
Madrid. - Café I:715000 ;



































Obrigações do emprestimo de 4 '12 por cento, 1905,





































Olrigaçães cio emprestimo de 4 /2 por cento, 1905,
gar ., Caminhos de Ferro do Estado, coupon
Obrigações do emprestimo de 4 por cento
de
1912 (ouro)	
Obrigações do emprestimo de 1005, coupon
Obrigações do
emprestimo de 5 por cento, 1909,
gar ., Caminhos de Ferro do Estado, assenta-
mento
Obrigações do emprestirno de 5 por cento, 1909,
gar ., Caminhos de Ferro do Estado, coupon
. . . .
Obrigações externas, l .a série	













Ãcçes de Bancos e Companhias
















































































































































































Banco Commercial de Lisboa	 --
Banco Nacional Ultramarino
Banco Lisboa e Açôres
Banco Economia Portugueza
Companhia Geral de Credito Predial Portuguez . . .
Companhias Reunidas
Gaz e Electricidade, assen-
tamento	
Companhias Reunidas Gaz e Electricidade, coupon,
Companhia de Estamparia de .Alcantara	
Companhia
de Estamparia e Tinturaria Lisbonense
Companhia das Lezírias do Tejo
e Sado	
-
Companhia das Aguas de Lisboa	
Companhia Oriental de Fiação e Tecidos	
de Algodões	
Companhia de Lanifícios de Arrentela
Companhia de Fiação e Tecidos
de
Lã	
Companhia da Fabrica de Fiação de Tomar	





de Ferro Portugueses . . .
Companhia dos Caminhos de Ferro da
Beira Alta
Companhia Agricola do Cazeugo	
Companhia Colonial do Buzi
-
Companhia da Ilha do Principe
Companhia do Luabo	
-
Companhia de Seguros Fidelidade	
Companhia de Seguros Bonança
Companhia de Segnros Tâgiis
-
Companhia de
Seguros Commercio e Industria . . . .
Companhia de Seguros Probidade	
Companhia Portuguza
de Seguros
Companhia de Seguros A Nacional
Companhia de
Seguros î1 . Ultramarina	






Companhia Nacional de Caminhos
de Ferro	
Companhia União Fabril
Companhia de Estamparia e
Tinturaria de Alean
tara	
Companhia Agrícola do Dancle
	
Empreza Litographia Portugal




Companhia Nacional de Moagem (nova)	
Companhia dos Tabacos
de Portugal, assentamento

















































u . °/1 o 1 u	
Companhia mm Aguas de Lisboa, 4 1/2 por cento,
coupon	
Pxad/ooa, 0 por cent
rxodiaca, o 1/2 por cento











Banco Nacional Ultramarino, 4 1 / por cento, assen-
a~~ -_
~.~. ~ '2 ~^ ...~. ~~
_-^~~.~^~~ ~
Banco Nacional Ultramarino, G por cento (ouro) . .
~~~~~ ^` ~'---~"-- `
r
~ `~~~~
Companhia do Caminho de Ferro da Beira Alta,
Companhia do Caminho de Ferro da Beira Alta,
~ e^~~" ." ." ." ." ." ." ." ." ." ." ." .' '
nm de Moagem (Nova), 5 por
cento	
~~~p~~~a ~_.	^~-	
Companhia União Fabril, õ
Companhia de Panificação Lisbonense	
Companhia dos Caminhos de Ferro Portuguezes,,
~
e
~^ ~~~^`, ^' grau
Companhia dos Caminhos do Ferro






Companhia dos Caminhos da Ferro Beira
"~~^'~~ .^a
Carris .. Ferro .. L^.~~~	




Companhïa dos Caminhos de Ferro Através de
Companhia Nacional dos Caminhos de Ferro, 1 .'
"d^^", coupon	'
Companhia Nacional dos Caminhos uo Ferro, 1"
Companhia Nacional dos Caminhos de Ferro, 2 .'
s"^= """y~~
Oo uuucu
Nuoioomz uoa Caminhos úa Ferro, o^
Cl°="=u Inactivas
Ouozaru Municipal do Lisboa
Fiação e Tecidos Lia (õ
por cento) hypo
""="au"°"
." ." ." ." ." ." ." ." ." ." ." ."
0o o on Po
_
Companhia dos Tabacos de Portugal	
"°"^ .e ~a^^^"^""^ a ^~ .~g





























Companhia Port. de Phosphoros, assentamento . . _
^ - .-=	
p___
' coupon_ . . .
^
da Z-_- ., .
Companhia Noononu e Nova Fabrica de Vidros da














































Ficou reservada para este numero a transcripção das disposições do
decreto ele 30 de Junho de 1911 (Regimento do Conselho Colonial)
.
Como parte d'elles
consta já do primoir~ numero da Revista Colonial,
vejamos agora as que mais interessam .
Ao Conselho Colonial, quando trata de assumptos aduaneiros, fiscaes e
pautaea, compete dar parecer sobre os assumptos relativos : ao regimen
aduaneiro, fiscal e edital, a que devam ser sujeitas as mercadorias impor-
tadas nas possessões ultramarinas ou d'ellas exportadas, e ás relações d'este
regimen com o da metropole
; á facilidade e barateza de transporte das
mercadorias entre a metropole e as colonias ; organisapiio das alfande-
gas das colonias,
respectivos regulamentos e instrucções necesarias para
o bom funccionamento dos serviços aduaneiros ; á codificação e revisão da
legislação aduaneira e pautai das colonias ;
aos pedidos de concessão de
privilegios para a introducção de novas industrias nas colonias, condições
em que devam ser feitas estas concessões e legislação applicavel, e,
final-
incute, ás duvidas que se suscitarem ácerca da interpretação e applicação
cias disposições dos diversos diplomas aduaneiros é fiscaes em vigor nas
colonias,
quando não envolvam materia de recurso legal para as instan-
cias competentes (Art .
14 .°) .
0 Conselho Colonial só pode fuuccionar estando presente a maioria
dos vogaes ; a Secção de negocios
jurídicos e judiciaes pôde funecionar
logo que estejam presentes
tres vogaes (Art . 16 .°1 .
0 Conselho torna as suas decisões por maioria absoluta e votação no-
minal dos vosees
effectives pela ordem das antiguidades, em seguida os




O presidente em exercício teia, além do voto proprio, o de qualidade
em caso de empate . Os vogaes eleitos e os seus respectivos substitutos
quando em exerriicio, podem tomar parte em todas as discussões do Con-
selho a que assistirem, utas só teem
voto sobre os assumptos que disserem
respeito ás colonias
que os elegeram (Art . 20.0) .
As resoluções do Conselho são convertidas em consultas, conformes
com o parecer expresso, e
asignadas, depois de votadas, pelo vicepresi-
dente
em exercício e por todos os vogaes presentes á sessão em que o
assumpto tenha sido resolvido
(Art. 20 .°) .
Recursos para o Conselho Colonial
Os recursos são interpostos nos proprios processos, no prazo de 15
dias, contados da intimação
. Podem tambero ser interpostos directamente
perante o Conselho
(Art. 24 .°) .
São interpostos por meio de petição, dirigida ao Ministro das Colo-
nias asignada
pelos recorrentes ou por advogado legitimamente consti-
tuido .
A petição deve conter a exposição dos factos e dos fundamentos do
recurso, a enunciação da decisão recorrida, a conclusão precisa do pedido
e. a declaração de que o recorrente quer minutar e instruir o recurso na
estação inferior ou perante o Conselho
. 0 Ministerio Publico e as auctori-
dades administrativas minutarão e instruirão os respectivos recursos pe-
rente
a estação em que forem interpostos (Art. 26 .°) .
Interposto
o recurso, deve a interposição ser intimada aos recorridos
no prazo de 15 dias, juntando-se ao processo a respectiva certidão . Quando
seja recorrida a auctoridade administrativa, deve ser noti(ïeada por
officio,
cuja recepção deve acensar
em 48 horas tambero por offcio que se juntará
ao processo, e, não o fazendo, certificando-se a sua expedição (1)
(Art . 27 .°) .
Quando o recurso tiver de ser minutado na estação inferior, apresen-
tará o recorrente na respectiva secretaria a sua minuta com os documentos
que a instruírem, e mella
concluirá pela resumida exposição dos fundamen-
tos por que perle provimento do recurso
. 0 recorrente minutará e instruirá
o recurso no prazo de 10 dias a contar da interposição
¿'elle ; mas, quando
o recorrente fôr o Ministerio
Publico, terá para esse efTeito, e pelo mesmo
O) Este ultimo preceito tem




recursos directos para o Conselho, pelo que melhor ficaria
entre as respectivas disposições .
tempo, vista do processo, que~lhe será continuado no prazo de 48 horas
depois da interposição . Findos estes prazos, será facultado o exame das
allegapoes e documentos que as instruírem ao recorrido, por espaço de 10
dias, dentro dos gudes poderá apresentar coin os respectivos documentos a
sua contra-minuta .
Se o recorrido juntar documentos, será o recorrente intimado para os
examinar e responder sobre
elles, querenda, no prazo de 30 dias . Para o
mesmo fim será o processo continuado ao Ministerio Publico, quando este
fôr recorrente
. Cumpridas estas diligencias, ou quando o Ministerio Publico
não seja o recorrente, ser-lhe-á continuado o processo com vista por es-
paço de 10 dias, para contra-minutar ou dizer ácerca do recurso (Art . 28 .°) .
Instruido o recurso e informado pelo governador, será enviado ao se-
cretario do Conselho
. Apenas recebido, será o processo autuado pelo secre-
tario e distribuido pela presidencia, continuando-o com vista ao represen-
tante do Ministerio
Publico, o qual no prazo de 15 dias dará a sua resposta
escripta sobre o assumpto
. Valtando o processo com esta resposta, exame-
uni-o-á o relator em outro egual prazo, e na sessão seguinte, em conferen-
cia, coinmunicará ao Conselho a natureza e fundamento do recurso
.
Se o recorrente houver optado pela instrucção do recurso perante o
Conselho, proceder-s-á, no que respeita á vista do processo ao advogado
ou procurador da parte, nos seguintes termos : .
0 relator mandará continuar vista do processo primeiro ao advogado
do recorrente e depois ao do recorrido, se o houver, pelo prazo de 10 dias
a cada um
. Se o ultimo dos advogados juntar documentos, o secretario do
tribunal continuará nova vista aos outros pelo tempo de 3 dias . Os advo-
gados passarão recibo da entrega
coin a data do dia em que receberam os
autos, ficando obrigados a apresentai-os na secretaria do tribunal no dia
em que findar o prazo, com as suas alie ações escriptas .
Se o processo não fâr entregue no dia em que findar o prazo, o secre-
tario passará logo, e sena
dependencia de despacho, mandado de cobrança,
que fará cumprir pelo official competente á custa do advogado, e em tudo
o mais se procederá nos termos do Coligo do Processo Civil
4~
2.° a 7 .4
cio art.
99 .° Findos os prazos referidos não poderão ser já recebidas as
allegações .
Logo que o processo fôr entregue pelo advogado
ou
procurador da
parte, será continuado de novo ao representante do Ministerio Publico e
em seguida concluso ao relator .
.
Na sessão seguinte o relator, se assim lhe parecer indispensavel, le-
vará o processo á conferencia particular sobre a necessidade de qualquer
diligencia, averiguação ou resposta do recorrido ou de alguma auctoridade
publica .
Vencendo-se a necessidade da, diligencia ou averiguação, o Conselho a
commetterá
. á competente auctoridade administrativa, bem como exigirá
d'essa aictoridade a informação ou resposta que se julgar indispensavel
para a decisão
. A ordem paran diligencia será passada por portaria, asi-
gnada
pelo presidente- em exercício, marcando-se melle o prazo razoavel
em que ha de ser cumprida (arts .
29
.° a 31 .° e Reg . do Sup .
Trib
. Adro .
de 25 de Nov . de 86, art .
21 .°) .
Recursos directos
Quando os recursos sejam apresentados directamente na Secretaria do
Conselho . as respectivas petições serão em duplicado, e acompanhadas da
decisão recorrida, se não estiver comprehendida em contra-fé de intimação .
0 prazo para a interposição
d'estes recursos é de 4 mezes a contar da,
data da decisão recorrida
: Recebido o processo no Conselho, depois de au-
tuado, registado e distribuido,
será concluso ao relator para ordenar a ci-
tação da parte contraria, a fim de apresentar a resposta na Secretaria do
Conselho ou para exigir informação ou resposta de qualquer auctoridade
que fOr parte recorrida no recurso
.
A ordem para citação ou resposta será passada em portaria remettida
á competente auctoridade administrativa e asignada pelo presidente de
exercício, levando um dos duplicados da petição de recurso e designando
prazo razoavel para sua satisfação
. A auctoridade administrativa logo que
receba a portaria, mandará cumprir a citação ou notificação dentro de prazo
razoavel, e enviará á Secretaria do Conselho as respectivas certidões . A ci-
tação ou notificação será feita nos termos preceituados na lei do processo
civil
. Satisfeitas estas diligencias, observam-se as restantes, já expostas,
para os recursos interpostos nas secretarias das




para o julgamento o relator fará a exposição ver-
bal do recurso, acceutuando os seus fundamentos, a conclusão do pedido,
as razões de ambas as partes e os documentos que estiverem juntos
. Lei
seguida, teen a palavra o representante do
Ministerio Publico se a requerer,
e, findo o relatorlo, tomará o Consenso a sua decisão nos termos já indica-
dos, isti é, por maioria absoluta e votarão nominal doa vogues e do presi-
dente . Feito o vencimento, o relat ~r lavrará accordão, na mesma sessão ou
na imntediata, o qual será assignado pelos vogues que intervieram n ) jul-
gamento, sendo em seguida remettido todo o processo á Direcção Geral
das Colonias, que mandaré,
publicar o accordão no Diario do Governo
.
QuaucL o relator fõr vencido, será o accordão lavrado pelo primeiro dos
vossas que fizerem vencimento
(Arts . 35 .° a 3'r .°) .
Tendo o Conselho de provincia ou tribunal que o substituir, deixado,
por qualquer motivo, de julgar as causas, o Conselho Colonial, se entender
que o motivo não obsta a que se conheça do pedido, jnla
;til-as-á como o
deveria ter feito aquella
tribunal (Art . 38 .°) .
Disposições diversas
Os processos contenciosos perante o Conselho Colonial são sellados nos
termos da legislação em vigor .
Quando deixarem de ser revalidados pela parte interessada os docu-
mentos que, por falta
ou insuflïciencia, careçaun de revalidação, serei o re-
curso continuado ao Ministerio Publico para declarar se convem na suspen-
são, ou se entende que ha razão de interesse publico que se opponha, devendo
neste caso promover, como parte principal, os termos do processo .
No que respeita ás custas e aos casos omissos procede-se, na parte con-
tenciosa eIn harmonia com os preceitos applicaveis do Regulamento do Sup .
Trib . Adnl
. de 25 ria Nov
. de 86, já citado, e do Codigo do Processo Civil .
0 serviço do expediente interno do Conselho está a carg) do chefe da
3 .a secção da 2 .a Repartição da Direcção Geral das Colonias que para o
coadjuvarem tem dois auxiliares do quadro da mesma Direcção (Arts . 39 .°
a 41 .°) .
Além dos outros feriados que as leis fixam, são tambetn feriados para
o Conselho Colonial todos os dias de Seteulbro (Art . 43 .°) .
Despacbos
Decreto de Eú Ie Janeiro :
Raphael l+loriano das Dores e Melo, João Yícente
Xavier Conce'çã~
Velloso, Nicolau João Barreto, Joaquim Bernardo Fernandes, João Baptista
da Silva, Lucio Miguel Florando
de A sujo Martincio Xavier de Sousa,
Pedro Joaquim Ubaldino de Menezes, I\Ianrellio Agostinho do Rosario Xa-
vier de Menezes, Francisco Victorino.do Rosario
e Sousa, Francisco Sebas-
tião Faustino da Cruz, Roque Sant' Anna da; Ne essidades Moniz, Joaquim
Francisco de Jesus Pereira, Antonio
Francisco Fernandes, Antonio Fran-
cisco Domingos da Piedade e S'usa e Marianna cia C nceição Correia
Affonso •
-- l'ravidos definitivamente nos respectivos rogare de professores re-
gentes de escolas no Estado Geral da india
Bacharel Antonio Barbosa de S :usa Brandão, procurador da Republica
em M :çambique, promovido a Juiz de 2
.a instancia das colonias e nomeado
Juiz da Relação aun Loanda .
Bacharel José Alfredo Rodrigues, auditor rio Conselho de Guerra Ter-
ritorial da provincia de Moçambique, promovido a Juiz de `l .° instancia e
nomeado Juiz da Relação de ãlut ambigua
.
Bacharel Antonio Floriauo de Noronha, juiz de direiti da comarca de
lloçaulbique, nomeado, coou annuencia sua, I'rocaradmr da Republica junto
da Relação de Nova GGa •
Bacharel Camino
de Almeida I'ecanha, conservador da comarca de
Macau, nomeado juiz da comarca de Moçambique .
Bacharel Augusto Carlos Vieira de Vasconcellos, juiz de Inhambane,




Bacharel Julio Atinando da Silva foreira, conservador du registo pre-
dial, nomeado juiz de direito de Inhambane
.
Bacharel redro Tavares Lopes da Silva, conservador da comarca de
Sotavento, nomeado juiz, de direito da comarca do Congo
.
Bacharel José Maria Cypriano da Silva, juiz de Quelimane, nomeado
procurador da Republica em Moçambique
.
Bacharel Abel José Fernandes, delegado de comarca de Moçambique,
promovido a juiz de I
•a
instancia e nomeado juiz, de direito de Quelirnane .
- Reformado no posto de alferes com o vencimento
diario de 800 réis
o l .° sargento da companhia de saude de Moçambique, Antonio Florentino .
Portaria de xll :
Manoel Pereira de Magalhães, 2
.° official da Fazenda de S . Thomé e
Principe, 120 dias de licença da Junta de Saude .
Portarias de 30 :
João Geraldo da Silveira, 2
.° oflîcial de fazenda, conotado novamente
R .VISTA COLONIAL 33
na
provincia
da Guiné, Polida fora transferido para Timor, pude não
che-
-
gou a ir. Manoel Cabrita, nomeado capataz geral do caminho de ferro cie
S. Thomé
.
Joaquim Barata Salgueiro Valente, exonerado do rogar de engenheiro
adjunto do posto de Lourenço Marques, por ter silo nomeado para em
commissão, exercer o lograr de director dos Po tos e caminhos de ferro de
Inhambane
.
Deerctos de i cie Fevereiro :
Constancio Joaquim Xavier Clovinho Lulovico de Almeida, José Joa-
quim Roque Francisco Henrique Colaço e Antonio de Athaide Lobo, con-
firmados nos respectivos rogares de prá'essores regentes de escolas no Es-
tado geral da india .
Domingos Antonio da Piedade Barreto, 1 •°
official,
Francisco da Pie-
dade Barreto, 2 .° odicial, e Raphael Cardoso Redondo, Joaquim da Silva,
José
Antonio Rodrigues e Amaudio Augusto de Barros, 1 .00
aspirantes do
gaadr,~ telegrapho-postal da provincia de Moçambique, co ofirtnados nos
respectivos rogares .
Raphael Acurcio Mendes da Rocha Diniz, declarado sena efteito o de-




blica na comarca de Tete, e nolucado para identico rogar na comarca de
Moçambique
.
Julio Barbosa Nunes Pereira, capitão medico do melro de saude de
Cabo Verde e Guiné, promovido a sub-chefe do serviço de saude, com a
graduação de maior.
Despachos de i :
Cesar
Alves da Cunha, agrimensor de
l .a classe de Moçambique, GO
dias de lieend .I da Junta :, Miguel Accacio Paes, agrimensor de 2 .a, 30 dias .
Portarias de 6 :
Álvaro da Costa Moraes, do
3
.° grau do quadro administrativo de Mo-
çambique, 60 dias cie licença da Junta de Saude, Arnaldo Eugenio Lopes,
official da Secretaria Geral de S . Thomé e Principe, 120 dias, Carlos Vaz
Velho da Palma, 2 .° official da Curadoria geral dos serviçaes de S . Thomé
e Principe, 30 dias .
Despachos de 7 :
David
Moreira Pinto, 1
.° offieial do quadro teiegrapho-postal rie Mo-





.° aspirante, 90 dias .
Antonio Pinto Sa'danha, conductor de 2 .a classe da Direcção das Obras
Publicas de Angola, 60 dias .
Portarias de S :
Antonio Bernardino Alves de Carvalho, 3 .° ollicial do Circulo Adua-
neiro da Africa Oriental, 30 dias . Joaquim Fernandes da Silva, l .° aspi-
rante do mesuro circulo, 90 dias .
Decretos de S
Regeita o recurso n .° 14:002, em que era recorrente Caetano Joaquim
Rosario de Menezes, de illargão e recorrido o Con~ciho ríe Provincia do
Estarlo da India .
Exonera o seu podio o bacharel Ant mio de Sampaio Chaves do loger
de tabelliãu de notas privativo de Liurenço Marques
.
i'ortaria de li :
Antonio de Carvalho, guarda do corpo de policia de Lourenço Mar-
(jaca,
(JO dias
Portariaa de 1 3 :
Manoel de Sousa Amoriux, confirmado eni typographo de 2
.a classe da
Imprensa Nacional de Meçaanbirlue .
Decretos de 1i :
Declara 'sem effeito o decreto cie 2 Novembro pelo qual a titulo de
reintegração foi nomeado conservador da
c marca de Loanda o bacharel
José Martins Cueiro Carrasco .
Transfere o bacharel Rudrico Franco Affonso delegado da comarca de
Cabo Delgado para-a comarca de Moçambi ue.
Aposenta (xertrutdes Ferreira Liula Tolenttno, professora de instrucção
primaria da freguezia de Nossa Senhora cio Rosari 1, ria ilha de Santo An-
tão,
provincia de Cabo Verde, cone a pensão annual c irrespondente a deis
q utntos . d o seu vencimento de categoria de 240 ; 000 réis pelas primeiros 10
armes de serviço, e niais 4 0/ o por cada anuo além dos l0 .
José Fernandes da Cunha, Lo oficial de Fazenda, de S . Tholné e Pria
cipo, aposentado com a pensão annual de 400 000 réis .
João Carvalho de Alvarenga, 2 .° aspirante aduaneiro da Guiné, ape-
sentado com a pensão annual de 125 000 réis .
Portaria, de i ã :
Bernardo Pint
u Camelo, escrivão do `2 .° officio da Comarca da Beira
(Moçambique), tio dias de licença da Junta de Sude .
Portaria de i 0
:
Judo Eones da Silva, fnnecionorio do 2.° grm u do quadro administra-
tivo de Moçambique, 00 dias de licença da Junta de Saude
.
Augusto Cazar da Silva Marques, secretario ria eircuuiscripção do
Bai
fundo, provincia












Coiiegio para educado de meninas
DIRECTORA: 1'Iaria A.ntonia, Monteiro
ESTABELECIMENTO DE I .A ORDEM
Rua de Suenos Ayres, 16
LTSI30A
(Frepte á Rua do Carmo)
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Endereço teiegraphico : PENINSULAR
Telephone 564
-
• Ascençor a installaçõ¢s olectricas em todos os andares
Sala de leitura e visitas, magníficos quartos de
banho, campainhas de alarme, completa installação
de boccas de incendio e apparelhos salva-vidas, agua
em todos os quartos, telephone em toda a casa, caixa
do correio, luxuosa sala de jantar com serviço em
mezas pequenas .
Sifuado no centro da cidade, o mais proximo
da estação central, reune todos os confortos e
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Mala Imperial Aliemã
Norddeutscher LINHAS RÁPIDASLloyd E DE LUZO
Pera oBxt:~erno oriente, ~srazil, Argentiraa, Acistralia, Ameia do Aorte, etc .
1Iciitcs
ge I~îsboa -- h1NC & C
.' I RUA DA PRATA. .
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BANCO NACIONAL ULTRAMARINO
(Banco Colonial Portti t
;ez)
Sociedade Anonyma de Responsabilidade Limitada
Capital IL .000:000 escudos Re~elizado .1OO:OOO escudos
5éde em Lisboa
: Rua do Commeroio, 74
FIG?AJES
S. Thomé, S . Thiago de Cabo lorde, Loanda, Benguella, Lourenço Marques, Nova Goa e Rio do Janeiro
AGENCIAS
S. Yloente, Principe, Bolama, Mossamedes, Inhambane, Quelimalle, Chinele, Tete, Moçambique, Macau e Timor
CORRESPONDENTES :
Nas principaes cidades do mundo e em todas as principaes localidades do continente, Ilhas e Ultramar
Operações bancarias de todos os generos com as colonias, continente, ilhas adjacentes e estrangeiro
Compra e venda de saques sobre o estrangeiro ; notas e moedas estrangeiras ; operações de bolsa ; coupons
Saques e cartas de credito directas e circulares sobre as colonias e todos os paizes do mundo
E' favor, e coitvenieute,-•mencionara «Revista Colonial» quando se corresponderem com os annunciantes
